
UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 

ESCOLA DE ENFERMAGEM 

 

 

 

 

 

 

 

EVALDO ALMEIDA DA SILVA 

 

 

 

 

HOSPITALIZAÇÃO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM UMA UNIDADE DE 

TERAPIA INTENSIVA DE REFERÊNCIA EM TRAUMA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SALVADOR 

2020 



1 
 

EVALDO ALMEIDA DA SILVA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

HOSPITALIZAÇÃO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM UMA UNIDADE DE 

TERAPIA INTENSIVA DE REFERÊNCIA EM TRAUMA 

Dissertação apresentada ao Programa de Pós-Graduação 

em Enfermagem e Saúde da Escola de Enfermagem da 

Universidade Federal da Bahia como requisito de 

aprovação para obtenção do grau mestre em Enfermagem 

e Saúde, na área de concentração “Enfermagem, Cuidado 

e Saúde”, linha de pesquisa “Cuidado na Promoção à 

Saúde, Prevenção, Controle e Reabilitação de Agravos em 

Grupos Humanos”.  

Orientadora: Prof.ª Dr.ª Nadirlene Pereira Gomes      

                                                      Coorientadora: Prof.ª Dr.ª Maria Carolina Ortiz Whitaker 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SALVADOR 

2020 



2 
 

 
Silva, Evaldo Almeida da 

Hospitalização de crianças e adolescentes em uma 

Unidade de Terapia Intensiva de referência em trauma 

/ Evaldo Almeida da Silva. -- Salvador, 2020. 

88 f. 
 

Orientadora: Nadirlene Pereira Gomes. 

Coorientadora: Maria Carolina Ortiz Whitaker. 

Dissertação (Mestrado - Programa de Pós-graduação em 

Enfermagem e Saúde) -- Universidade Federal da Bahia, 

Escola de Enfermagem, 2020. 

 

1. Causas Externas. 2. Crianças. 3. Adolescentes. 
4. Unidade de Terapia Intensiva Pediátrica. I. Gomes, 

Nadirlene Pereira. II. Whitaker, Maria Carolina Ortiz 

. III. Título. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Ficha catalográfica elaborada pelo Sistema Universitário de Bibliotecas (SIBI/UFBA), com 

os dados fornecidos pelo(a) autor(a). 
 



3 
 

EVALDO ALMEIDA DA SILVA 

 

HOSPITALIZAÇÃO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM UMA UNIDADE DE 

TERAPIA INTENSIVA DE REFERÊNCIA EM TRAUMA 

Dissertação apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Enfermagem e Saúde da Escola 

de Enfermagem da Universidade Federal da Bahia como requisito de aprovação para obtenção 

do grau de mestra em Enfermagem e Saúde na Área de concentração “Enfermagem, Cuidado 

e Saúde”, na Linha de Pesquisa “Cuidado na Promoção à Saúde, Prevenção, Controle e 

Reabilitação de Agravos em Grupos Humanos”. 

 

Aprovado em 09 de julho de 2020. 

 

BANCA EXAMINADORA 

____________________________________________________ 

Nadirlene Pereira Gomes  

Professora Doutora da Universidade Federal da Bahia 

 

_________________________________________________ 

Márcia Maria Carneiro Oliveira  

Professora Doutora da Universidade Federal da Bahia 

 

_________________________________________________________ 

Fransley Lima Santos  

Professor Doutor da Universidade Federal da Bahia 

 

_______________________________________________________ 

Elieusa e Silva Sampaio  

Professora Doutora da Universidade Federal da Bahia 

 

 

 

 

 

 



4 
 

DEDICATÓRIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A minha Mãe. Mulher guerreira, trabalhadora, 

professora, que encarou e enfrentou diversas 

situações que poderiam ter impedido a 

formação de seus filhos. Contudo, graças a 

Deus, ela venceu e essa Dissertação pôde 

existir. Dedico-te, minha maior Mestra. 



5 
 

AGRADECIMENTOS 

 

Primeiramente a Deus pelo dom da vida, por ter me sustentado até aqui, por ter ouvido 

as minhas súplicas, ter me acalentado em momentos difíceis e por ter me permitido sentir Sua 

presença. 

A minha mãe e ao meu pai (in memoriam) pelo investimento em todo o meu processo 

de formação educacional. Minha mãe que me inspirou, me incentivou e incentiva em tudo que 

pretendo fazer e seguir, dando os melhores conselhos e orientações. Por sua garra e coragem 

ao longo da vida que possibilitaram a minha chegada até aqui. Sem você isso não seria 

possível! Seu empenho e luta pelos seus, e, nossos sonhos oportunizaram esse momento. 

A minha irmã, Evane, e as minhas sobrinhas, Ana Raquel e Ana Carolina, por 

entenderem a ausência em datas comemorativas e em momentos especiais para suas vidas, 

devido aos trabalhos, por vezes acadêmicos e em outros no exercício profissional. Por todo 

carinho e aconchego, assim como toda a família, bem mais precioso. 

A minha excelentíssima orientadora Nadirlene, ser maravilhoso que me presentou com 

mais de dois anos de aproximação. Que foi mais que uma orientadora, foi uma amiga, 

conselheira. Que chamou a atenção quando deveria chamar (e foram muitas vezes) e que 

elogiou também, em alguns momentos. Mas que acima de tudo, proporcionou que eu pudesse 

me deliciar com todos os espaços da vida de um pós graduando, com seus deleites e também 

com suas responsabilidades. Incentivou-me a aproveitar cada momento, a aprender a construir 

e a desconstruir, a aceitar, e, a acima de tudo amar cada momento. Ajudou-me a crescer, a 

amadurecer, mostrando que sim, sou capaz de ser e fazer tudo que eu quiser. MUITO 

OBRIGADO! 

A professora Climene, uma pessoa maravilhosa ávida pela educação, a quem sempre 

vejo como uma pessoa de luz, que nos abrilhanta constantemente com seu conhecimento, suas 

experiências e seus sermões, altamente construtivos! Ao programa criado por ela, Abdias 

Nascimento, onde nunca esquecerei, tendo-o como ponto de partida – a preparação para a pós 

graduação stricto sensu. Com ele, os colegas e as tutoras que sempre nos deram apoio, em 

especial Nildete (Dete), uma doutoranda altamente prestativa e solícita, que muito me ajudou 

nessa caminhada, sobretudo nas orientações e trocas de mensagens tarde de noite e nas 

madrugadas, devido as minhas correrias com os plantões, agradeço-te imensamente Detinha. 

As minhas amigas Jéssica e Ionara, que sempre estiveram comigo nesse percurso, 

enfrentando as tempestades e, também, as bonanças, aproveitamos essa parceira que deu e dá 



6 
 

certo. Jéssica passou de “minha estagiária”, no serviço de saúde, para minha tutora na pós 

graduação, presente maior não poderia ter recebido. Jejel é uma amiga para todos os 

momentos, confidente, leal, menina/mulher de sorriso fácil e uma meiguice sem precedentes, 

te amo! 

Seguindo com as amizades não posso deixar de agradecer a Clícia, Marília, Filipe e 

João Pedro. O que seria de nós sem nossos amigos? Nos conhecem profundamente, são nosso 

porto seguro também, assim como nossa família, afinal, são a família que escolhemos. Quero 

aqui registrar a importância que vocês têm para mim, com vocês a minha vida é muito mais 

colorida, os amo muito. Abrindo um “parêntese” para falar das meninas, Clícia, uma mulher 

guerreira vitoriosa, sempre buscando o melhor pra si e sua família, tem minha total 

admiração. Marília, minha Lila, ser que fui presenteado desde a época da graduação, a prova 

real que os “opostos” se atraem, ela toda quietinha, antissocial, lá no canto da sala, já eu, 

bem... vocês já sabem. E lá se vão mais de 15 anos de amizade, sempre presente em minha 

vida, apesar da distância, mornado em outro estado, estamos sempre conectados, tão 

conectados que basta nos vermos por meios digitais, que renovamos nossas energias. Te amo, 

obrigado por toda ajuda e dedicação. 

Ao Grupo de Pesquisa Violência, Saúde e Qualidade de Vida (Laboratório VID@), 

representado por todos os integrantes que me acolheram de forma extremamente carinhosa, 

sendo prestativos e me auxiliando nessa jornada. Grupo ao qual assumi responsabilidades e 

percebi o quão difícil e, ao mesmo tempo, gratificante é participar efetivamente de um Grupo 

de Pesquisa. Ainda o meu muito obrigado em especial a Andrey Ferreira, Fernanda Estrela, 

Josinete Lírio, Rosana Mota e Jordana Brock, que de forma única contribuíram para meu 

êxito.   

Ao Grupo de Estudos da Saúde da Criança e do Adolescente (CRESCER), juntamente 

com os professores da Escola de Enfermagem Josielson Costa, Ridalva Felzemburgh, Cláudia 

Palombo, Elieusa Sampaio e Fransley Lima que com suas ações me ajudaram direta e 

indiretamente com cuidado e sutiliza, tentei aproveitar ao máximo cada um de vocês, e, 

saibam que foram muito importantes para mim. 

As minhas amadas professoras Maria Carolina Ortiz (Carol – minha coorientadora) e 

Márcia Carneiro, que foram IMPRESCINDÍVEIS para o andamento de toda essa pesquisa, ou 

seja, foram responsáveis “simplesmente” pela concretização deste sonho, pois o “sonho que 

se sonha só é apenas sonho, mas quando sonhamos juntos se torna realidade” aqui 

parafraseando a música Prelúdio de Raul Seixas. MUITO OBRIGADO por terem sonhado 

junto comigo, por terem me entendido (e mesmo não entendendo estavam comigo), por terem 



7 
 

confiado em mim, por terem tido paciência, por terem me ensinado, por terem deixado essa 

caminhada mais leve. Sinto orgulho e uma imensa gratidão por esse cruzamento de caminho, 

por terem se dedicado a algo que inicialmente me inquietava e que depois passou a inquietar 

vocês também, resultando nesse lindo trabalho, nosso trabalho! Obrigado.  

Agradeço também aos amigos e colegas do Hospital Geral do Estado – HGE, em 

especial a Naiane e a Lécia, chefias parceiras e altamente compreensivas, obrigado por todo 

apoio que me proporcionaram, sem vocês esse caminho teria sido muito mais difícil. Aos 

meus colegas de trabalho que me ajudaram nas trocas em cima da hora, atendiam minhas 

ligações para tirar alguma dúvida pelo sistema, meus agradecimentos. A todo o pessoal do 

Serviço de Arquivo Médico e Estatística, sobretudo a Hilbênia e Joe, pessoas fundamentais 

para todo o processo de realização da pesquisa, sempre dispostos e se doando para nos ajudar, 

foram extremamente prestativos e cordiais, participaram diretamente na realização deste 

sonho. Assim como Lucinéa Meneses e Carla Santa Rosa, da Comissão de Ensino e Pesquisa, 

que deram total apoio para a concretização desse estudo, até mesmo, intermediando auxílio 

com o pessoal do Setor de Informática do Hospital, aos quais foram prestativos e resolutivos, 

muito obrigado. 

Às minhas pupilas, pesquisadoras, apoiadoras, coletoras, parceiras, Keile Assis, 

Letícia Maria, Elisângela Santos e Rafaela Barbosa que passaram várias tardes comigo na 

coleta de dados e no preenchimento das planilhas no EXCEL, bem como na discussão dos 

resultados. Vocês foram ESSENCIAIS nessa jornada, por terem caminhado comigo, meus 

agradecimentos. 

Por fim, mas não menos importante, a Universidade Federal da Bahia por ter 

Programas de Pós Graduação integrados que permitem o compartilhamento de conhecimento 

nos mais diversos campos e campus da Universidade, com uma excelente qualidade. A Escola 

de Enfermagem por manter esse Programa de forma excepcional e que, além de permitir, 

incentiva seus discentes a participação plural em todos os espaços que a Universidade se faz 

presente. Obrigado por proporcionar essa vivência enriquecedora aos seus discentes.  

 

 

 

 

 



8 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“A tarefa não é tanto ver aquilo que ninguém viu, mas pensar o que 

ninguém ainda pensou sobre aquilo que todo mundo vê.”                       

Arthur Schopenhauer 



9 
 

RESUMO 

SILVA, Evaldo Almeida da. Hospitalização de Crianças e Adolescentes em uma Unidade 

de Terapia Intensiva de Referência em Trauma. 2020. Dissertação (Mestrado em 

Enfermagem e Saúde) – Escola de Enfermagem, Universidade Federal da Bahia, Salvador. 

2020. 

 

As causas externas se constituem um preocupante problema de saúde pública e uma das 

principais causas de morbimortalidade, sobretudo para crianças e adolescentes. O DATASUS 

(2020) trouxe que no Brasil, as causas externas, ocuparam a segunda posição dentre a 

mortalidade de crianças e adolescentes no ano de 2018. Mais de 220 mil hospitalizações, onde 

muitas destas necessitaram de leitos de UTI (Unidade de Terapia Intensiva) devido à 

gravidade das lesões ocasionadas pelo agravo. Esta problemática implica na saúde do país, 

tanto por serem causas previsíveis e evitáveis, quanto pelo ônus que acarretam seja em gastos 

hospitalares ou por suas consequências e sequelas. Analisar as características das 

hospitalizações em uma Unidade de Terapia Intensiva Pediátrica de referência em trauma. 

Caracterizar o perfil clínico-epidemiológico das hospitalizações em uma Unidade de Terapia 

Intensiva Pediátrica de referência em trauma e identificar os fatores associados à 

hospitalização em uma Unidade de Terapia Intensiva Pediátrica de referência em trauma. 

Trata-se de uma pesquisa de corte transversal. O estudo foi realizado em um Hospital Público, 

no estado da Bahia. A coleta de dados foi realizada através de consulta em prontuários. Os 

dados foram organizados e tabulados por meio do programa Office Excel, e, posterior análise 

no Programa Estatístico Statistic Program for Social Sciences (SPSS) versão 25. Após, 

realizou-se a análise descritiva com a finalidade de caracterizar e identificar as causas de 

internamento da população do estudo. Para análise bivariada foi utilizado o Qui Quadrado (2) 

de Pearson e/ou Exato de Fisher para investigar diferenças entre proporções (p<0,05). A 

pesquisa respeitou todos os preceitos éticos descritos nas resoluções 466/12, 510/16 e 580/18 

do Conselho Nacional de Saúde. Serão apresentados por meio de dois manuscritos. O 

primeiro intitulado “Caracterização das Hospitalizações por Causas Externas em uma 

Unidade de Terapia Intensiva Pediátrica” traz que a maioria das hospitalizações ocorreu por 

queimaduras (24,3%), quedas (22,3%), acidentes de trânsito (20,4%) e violência (10,5%). O 

segundo, “Fatores Associados à Hospitalização de Crianças e Adolescentes em uma Unidade 

de Terapia Intensiva” evidenciou que 68% das crianças e adolescentes foram admitidas 

vítimas de causa externas. Realizou ainda uma análise bivariada, onde foi associada à 

procedência de outros municípios (p<0,001), a faixa etária de 1-4 anos (p=0,020), o sexo 

masculino (p=0,032), o tempo de internação de até sete dias (p<0,001) e a alta como desfecho 

(p=0,035). No modelo final da análise multivariada, foram significantes: procedência de 

outros municípios (p<0,001) e tempo de internação de até sete dias (p<0,001). O estudo 

mostrou que meninos, com idade de um a quatro anos, residentes no interior estão mais 

propensos à hospitalização por causas externas, embora com desfecho positivo relativo à alta 

hospitalar e ao tempo de internamento inferior a sete dias. Também que as queimaduras, as 

quedas, os acidentes de trânsito e a violência constituem os principais tipos de agravos que 

levam crianças e adolescentes a precisarem de um cuidado intensivo em unidade de terapia 

intensiva, evidenciando a prevalência de causas externas em uma amostra dessa população no 

estado da Bahia. 

 

Palavras Chave: Causas Externas. Crianças. Adolescentes. Unidade de Terapia Intensiva 

Pediátrica.  
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ABSTRACT 

 

SILVA, Evaldo Almeida da. Hospitalization of Children and Adolescents in an Intensive 

Care Unit Specialized in Trauma. 2020. Dissertation (Master in Nursing and Health) - 

School of Nursing, Federal University of Bahia, Salvador. 2020. 

 

External causes are a worrying public health problem and one of the main causes of morbidity 

and mortality, especially for children and adolescents. The DATASUS (2020) brought that in 

Brazil, external causes, occupied the second position among the mortality of children and 

adolescents in the year 2018. More than 220 thousand hospitalizations, where many of these 

required ICU beds (Intensive Care Unit) due to the severity of the injuries caused by the 

injury. This problem implies the health of the country, both because they are predictable and 

preventable causes, as well as because of the burden that they entail, either in hospital 

expenses or because of their consequences and sequels. To analyze the characteristics of 

hospitalizations in a Pediatric Intensive Care Unit of reference in trauma. To characterize the 

clinical-epidemiological profile of hospitalizations in a reference Pediatric Intensive Care 

Unit in trauma and to identify the factors associated with hospitalization in a reference 

Pediatric Intensive Care Unit in trauma. This is a cross-sectional survey. The study was 

carried out in a public hospital in the state of Bahia. Data collection was carried out by 

consulting medical records. The data were organized and tabulated using the Office Excel 

program, and subsequently analyzed using the Statistic Program for Social Sciences (SPSS) 

version 25. Afterwards, a descriptive analysis was performed in order to characterize and 

identify the causes of hospitalization study population. For bivariate analysis, Pearson's Chi 

Square (2) and / or Fisher's Exact Test were used to investigate differences between 

proportions (p <0.05). The research respected all the ethical precepts described in resolutions 

466/12, 510/16 and 580/18 of the National Health Council. They will be presented through 

two manuscripts. The first entitled “Characterization of Hospitalizations for External Causes 

in a Pediatric Intensive Care Unit” shows that most hospitalizations occurred due to burns 

(24.3%), falls (22.3%), traffic accidents (20.4%) and violence (10.5%). The second, “Factors 

Associated with the Hospitalization of Children and Adolescents in an Intensive Care Unit” 

showed that 68% of children and adolescents were admitted as victims of external causes. It 

also performed a bivariate analysis, where it was associated with the origin of other 

municipalities (p <0.001), the age group of 1-4 years (p = 0.020), the male gender (p = 0.032), 

the length of stay of up to seven days (p <0.001) and discharge as an outcome (p = 0.035). In 

the final model of the multivariate analysis, the following were significant: origin from other 

municipalities (p <0.001) and hospital stay of up to seven days (p <0.001). The study showed 

that boys, aged one to four years, living in the countryside are more likely to be hospitalized 

for external causes, although with a positive outcome regarding hospital discharge and length 

of stay less than seven days. Also that burns, falls, traffic accidents and violence are the main 

types of injuries that lead children and adolescents to need intensive care in an intensive care 

unit, showing the prevalence of external causes in a sample of this population in the State of 

Bahia. 

 

Keywords: External Causes. Children. Teens. Pediatric Intensive Care Unit. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

As Causas Externas de Morbidade e Mortalidade constituem o Capítulo XX da 

Classificação Internacional de Doenças (CID-10), e, são umas das principais causas de 

morbimortalidade no Brasil e no mundo segundo o Departamento de Informática do Sistema 

Único de Saúde (DATASUS, 2019). Classificadas como lesões não intencionais (acidentes) e 

intencionais (violência), estes agravos são responsáveis por um grande número de 

atendimentos de urgência e emergência. Estudos internacionais evidenciam que estas causas, 

tidas como evitáveis, estão associadas a uma alta taxa de mortalidade quando acometem, 

sobretudo, crianças e adolescentes, devido à alta vulnerabilidade dessa população (BABL et 

al., 2018; MORRONGIELLO, 2018; BALLESTEROS et al., 2018; ZARE, 2019).  

Dados da Organização Mundial de Saúde (2018) trazem que a cada cinco segundos 

uma criança ou adolescente menor que 15 anos morreu no mundo, totalizando 6,3 milhões de 

vítimas no final do ano de 2017, onde as causas evitáveis foram as principais responsáveis por 

estes óbitos. Corroborando com esta estatística, a Organização não Governamental SAFE 

KIDS WORLDWIDE (2015) trouxe que nos Estados Unidos, uma em cada 10 crianças e 

adolescentes (zero a 19 anos) foram atendidas em emergências devido às causas evitáveis, 

apresentando uma taxa de 9,3 óbitos para cada 100.000 destas vítimas no ano de 2013.   

Estudo realizado com dados de mortalidade de crianças e adolescentes, de 2005 a 

2011, do Brasil, México, China e Índia também evidenciou que as causas externas foram as 

principais responsáveis por estas mortes (FADEL et al., 2019).  Dados do DATASUS (2020) 

ainda trazem que no Brasil estas causas foram responsáveis pelas mortes de 27,8% de crianças 

e adolescentes brasileiros no ano de 2018. Os dados são ainda mais impressionantes ao 

considerar as crianças maiores de um ano de idade e os adolescentes, onde 55,5% dos óbitos 

foram consequências destes agravos no referido ano.  

Com relação à morbidade, no ano de 2019, as causas externas foram responsáveis por 

quase 220 mil internações de crianças e adolescentes no Brasil, gerando um custo de mais 190 

milhões aos cofres públicos (DATASUS, 2020). Do total das hospitalizações quase 30% 

foram somente na região do Nordeste, onde a Bahia assume o terceiro lugar em números de 

hospitalizações dentre todos os estados brasileiros e o Distrito Federal. Contudo, o Sistema de 

Informações Hospitalares do SUS – SIH/SUS (2020) traz que, ao se observar os gastos com 

as hospitalizações por estes agravos em 2019, a Bahia ficou aquém em relação a outros 

estados (quinto lugar), sugerindo uma exiguidade ao tratar de investimentos neste setor.   
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Estes achados evidenciam a provável desassistência a esta população infantojuvenil. 

As causas externas, além de serem responsáveis pela maioria das mortes de crianças e 

adolescentes no Brasil e no mundo, também se destacam pelo alto índice de sequelas 

imputadas a esta população (LIMA et al., 2016). Visando minimizar estes óbitos e sequelas, 

faz-se necessário um atendimento que ofereça suporte para o tratamento adequado as 

necessidades desse paciente. A gravidade das lesões ocasionadas pelo trauma, quando não o 

óbito, exige ser tradada em uma unidade especializada que possa oferecer um suporte 

favorável com o intuito de minimizar o risco de morte, sendo estas as Unidades de Terapia 

Intensiva (LIMA et al., 2016; MENDONÇA et al., 2019).  

A Unidade de Terapia Intensiva Pediátrica (UTIP) atende a crianças e adolescentes, 

as quais se encontram em estado crítico, prestando um serviço especializado contínuo e com 

suporte tecnológico avançado (MENDONÇA et al., 2019; SOARES; SILVA; LOURO, 

2020).  Ao se tratar de unidades especializadas em trauma, um estudo realizado na Austrália 

traz que os índices de morbimortalidade mostram-se mais favoráveis quando, as crianças e 

os adolescentes acometidos por lesões graves, são tratados em serviços direcionados ao 

tratamento destas causas (COULTHARD et al., 2019). 

Sabendo disso, faz-se necessário conhecer quais são os agravos mais prevalentes que 

levam a internações de crianças e adolescentes por causas externas. Para que assim medidas 

de prevenção sejam revistas e/ou implementadas com o objetivo de garantir a atenção integral 

à saúde desta população, justificando assim a realização deste estudo.  

Diante esse cenário, e, considerando a necessidade de intervenção nesta 

problemática, questiona-se nessa dissertação sobre a Hospitalização de Crianças e 

Adolescentes em uma Unidade de Terapia Intensiva de Referência em Trauma. Assim, tem-

se como objetivo geral: analisar as características da hospitalização em uma Unidade de 

Terapia Intensiva Pediátrica de referência em trauma, e como objetivos específicos 

caracterizar o perfil clínico-epidemiológico das hospitalizações em uma Unidade de Terapia 

Intensiva Pediátrica de referência em trauma e identificar os fatores associados à 

hospitalização em uma Unidade de Terapia Intensiva Pediátrica de referência em trauma. 

As respostas destes objetivos podem subsidiar planejamento de ações específicas, para 

prevenção de causas externas, aos quais podem ser realizados através do Programa Saúde na 

Escola (PSE) e da rede de atenção básica, a qual também conta com o planejamento familiar, 

com a orientação dos pais, até o acompanhamento do crescimento e desenvolvimento, 

permitindo assim, identificar os riscos que expõem o público infanto-juvenil, mostrando a 

relevância desta pesquisa. A lacuna de estudos específicos sobre Unidades de Terapia 
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Intensiva Pediátrica, sobretudo as de referência em trauma, serviu com estímulo e inquietação 

para a realização desta investigação. Para além, os resultados deste estudo revelam a 

necessidade de repensar sobre as políticas públicas destinadas a prevenção de agravos por 

causas externas. É necessário estabelecer estratégias específicas para esta faixa etária 

vulnerável, através de ações de promoção e prevenção voltadas, sobretudo, para os acidentes 

domésticos e o fortalecimento da parentalidade.  
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 CAUSAS EXTERNAS NAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

 

As causas externas são classificadas como eventos que podem ocasionar danos à saúde 

do indivíduo, podendo ocorrer de forma não intencional (acidente) ou intencional (violência). 

Pertencentes ao Capítulo XX da 10º Revisão da Classificação Internacional de Doenças (CID-

10), as causas externas, estão associadas às consequências que ocasionam agravos à saúde 

(morbidade) e morte (mortalidade) (BRASIL, 2002). Estas consequências são representadas 

pelo capítulo XIX da CID-10 (Lesões, envenenamentos e algumas outras consequências de 

causas externas) relacionadas aos motivos das internações/hospitalizações ocasionadas pelas 

causas externas. Para compreender a morbidade ocasionada por causas externas iremos nos 

apoiar na Classificação Internacional de Doenças, que historicamente teve seu início nos 

séculos XVI e XIX, com reconhecimento e adesão pela OMS em 1940 (WHO, 2018), tendo 

os acidentes como eventos passíveis de serem evitados (previsíveis e controláveis), e, por 

violências as causas que ocorrem de forma intencional. Somado a essa descrição o Ministério 

da Saúde Brasileiro (2017) exemplifica as quedas, o acidente de trânsito, o afogamento, as 

queimaduras como formas de acidentes. Para as violências destaca às que ocorrem de formas 

psicológica e sexual, além das agressões, dos maus tratos, negligência/abandono, entre outras. 

No Brasil existe desde 1991 o Departamento de Informática do SUS (DATASUS), 

onde todos os dados sobre a saúde da população são armazenados em sistemas aos quais 

auxiliam no desenvolvimento e fortalecimento do SUS (Sistema Único de Saúde), pois 

servem como base para nortear na implantação de políticas públicas de saúde (DATASUS, 

2019; PICCOLO, 2018). O sistema ao qual contém os dados de internações hospitalares 

custeadas pelo SUS é o Sistema de Informações Hospitalares – SIH, sendo este mantido pelas 

informações contidas na Autorização de Internação Hospitalar – AIH, documento que fornece 

todas as informações da hospitalização do paciente na unidade de saúde (DATASUS, 2019; 

ANS, 2019). 

Vale destacar que, de acordo com a regulamentação do SIH/SUS, utiliza-se para a 

morbidade (internação/hospitalização) o tipo de traumatismo, sendo este, classificado como o 

diagnóstico primário, representado pelo capítulo XIX da CID-10. Já a origem da causa 

externa, ou seja, o que provocou o traumatismo é denominado com diagnóstico secundário, 

representado pelo capítulo XX da CID-10. Sendo assim, para a coleta de dados no 
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DATASUS, tem-se o capítulo XIX da CID-10, ao qual trata da morbidade relacionada às 

causas externas, e, o capítulo XX para a mortalidade proveniente destas causas. 

 

Quadro 1 – CID-10: Capítulo XIX – Lesões, envenenamento e algumas outras conseqüências 

de causas externas (S00-T98). 

CÓDIGO CID-10  

S00 – S09 Traumatismos da cabeça  

S10 – S19 Traumatismos do pescoço  

S20 – S29  Traumatismos do tórax 

S30 – S39 Traumatismos do abdome, do dorso, da coluna lombar e da pelve 

S40 – S49 Traumatismos do ombro e do braço 

S50 – S59 Traumatismos do cotovelo e do antebraço 

S60 – S69 Traumatismos do punho e da mão 

S70 – S79  Traumatismos do quadril e da coxa  

S80 – S89 Traumatismos do joelho e da perna 

S90 – S99 Traumatismos do tornozelo e do pé  

T00 – T07 Traumatismos envolvendo múltiplas regiões do corpo  

T08 – T14 
Traumatismos de localização não especificada do tronco, 

membro ou outra região do corpo 

T15 – T19 Efeito da penetração de corpo estranho através de orifício natural  

T20 – T32  Queimaduras e corrosões 

T33 – T35 Geladuras [frostbite]  

T36 – T50 Intoxicação por drogas, medicamentos e substâncias biológicas  

T51 – T65 
Efeitos tóxicos de substâncias de origem predominantemente 

não-medicinal  

T66 – T78 Outros efeitos de causas externas e os não especificados  

T79 Algumas complicações precoces de traumatismos  

T80 – T88 
Complicações de cuidados médicos e cirúrgicos, não 

classificados em outra parte  

T90 – T98 
Seqüelas de traumatismos, de intoxicações e de outras 

conseqüências das causas externas  

Fonte: BRASIL, 2008 

 

http://www2.datasus.gov.br/cid10/V2008/WebHelp/s00_s09.htm
http://www2.datasus.gov.br/cid10/V2008/WebHelp/s10_s19.htm
http://www2.datasus.gov.br/cid10/V2008/WebHelp/s20_s29.htm
http://www2.datasus.gov.br/cid10/V2008/WebHelp/s30_s39.htm
http://www2.datasus.gov.br/cid10/V2008/WebHelp/s40_s49.htm
http://www2.datasus.gov.br/cid10/V2008/WebHelp/s50_s59.htm
http://www2.datasus.gov.br/cid10/V2008/WebHelp/s60_s69.htm
http://www2.datasus.gov.br/cid10/V2008/WebHelp/s70_s79.htm
http://www2.datasus.gov.br/cid10/V2008/WebHelp/s80_s89.htm
http://www2.datasus.gov.br/cid10/V2008/WebHelp/s90_s99.htm
http://www2.datasus.gov.br/cid10/V2008/WebHelp/t00_t07.htm
http://www2.datasus.gov.br/cid10/V2008/WebHelp/t08_t14.htm
http://www2.datasus.gov.br/cid10/V2008/WebHelp/t08_t14.htm
http://www2.datasus.gov.br/cid10/V2008/WebHelp/t15_t19.htm
http://www2.datasus.gov.br/cid10/V2008/WebHelp/t20_t32.htm
http://www2.datasus.gov.br/cid10/V2008/WebHelp/t33_t35.htm
http://www2.datasus.gov.br/cid10/V2008/WebHelp/t36_t50.htm
http://www2.datasus.gov.br/cid10/V2008/WebHelp/t51_t65.htm
http://www2.datasus.gov.br/cid10/V2008/WebHelp/t51_t65.htm
http://www2.datasus.gov.br/cid10/V2008/WebHelp/t66_t78.htm
http://www2.datasus.gov.br/cid10/V2008/WebHelp/t79_t79.htm
http://www2.datasus.gov.br/cid10/V2008/WebHelp/t80_t88.htm
http://www2.datasus.gov.br/cid10/V2008/WebHelp/t80_t88.htm
http://www2.datasus.gov.br/cid10/V2008/WebHelp/t90_t98.htm
http://www2.datasus.gov.br/cid10/V2008/WebHelp/t90_t98.htm
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Quadro 2 – CID-10: Capítulo XX – Causas Externas de Morbidade e Mortalidade (V01-

Y98).  

CÓDIGO CID-10  

V01 – V99 Acidentes de transporte 

W00 – W19 Quedas 

W20 – W49  Exposição a forças mecânicas inanimadas 

W50 – W64 Exposição a forças mecânicas animadas 

W65 – W74 Afogamento e submersão acidentais 

W75 – W84 Outros riscos acidentais à respiração  

W85 – W99 
Exposição à corrente elétrica, à radiação e às temperaturas e 

pressões extremas do ambiente 

X00 – X09  Exposição à fumaça, ao fogo e ás chamas 

X10 – X19 Contato com uma fonte de calor ou com substâncias quentes 

X20 – X29 Contato com animais e plantas venenosos  

X30 – X39 Exposição às forças da natureza 

X40 – X49 
Envenenamento [intoxicação] acidental por e exposição a 

substâncias nocivas 

X50 – X57 Excesso de esforços, viagens e privações 

X58 – X59  Exposição acidental a outros fatores e aos não especificados 

X60 – X84 Lesões autoprovocadas intencionalmente 

X85 – Y09 Agressões 

Y10 – Y34 Eventos (fatos) cuja intenção é indeterminada 

Y35 – Y36 Intervenções legais e operações de guerra 

Y40 – Y84 Complicações de assistência médica e cirúrgica 

Y85 – Y89 Sequelas de causas externas de morbidade e de mortalidade 

Y90 – Y98 
Fatores suplementares relacionados com as causas de 

morbidade e de mortalidade classificados em outra parte 

Fonte: BRASIL, 2008 

 

As causas externas além de constituírem um preocupante problema de saúde pública 

no Brasil e no mundo, também são responsáveis pelos gastos elevados com as internações. 

Pesquisas apontam que as principais causas de internações de crianças maiores de um ano são 

as causas externas, que envolvem acidentes e violências (ALVES et al., 2014; PEDREZA e 
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ARAUJO, 2017; SALES et al., 2017). Somente na rede pública, em média, 113 mil crianças 

são hospitalizadas devido aos traumas (CRIANÇA SEGURA, 2016).  

Dados do DATASUS (2020) evidenciam que dentre todos os motivos de internações 

no Brasil, as consequências provenientes das causas externas, só são superadas pelas 

hospitalizações por gravidez, parto e puerpério. Sendo assim, dentre todos os tipos de doenças 

e agravos ocorridos no ano de 2019, o primeiro lugar em números de hospitalizações no país, 

estavam relacionadas às causas externas, posição mantida no primeiro quadrimestre de 2020.  

Essa mesma fonte ainda traz que, das 1.239.765 internações advindas deste agravo, 

17,6% foram de crianças e adolescentes, demonstrando a magnitude deste problema nesta 

população. Em relação à distribuição regional destes agravos no país, constata-se que a região 

nordestina encontra-se em segundo lugar frente a estas internações, ficando atrás apenas do 

sudeste. Observa-se também, que a Bahia, além de ser líder em número de hospitalizações por 

causas externas de crianças e adolescentes no nordeste, assume a terceira posição dentre todos 

os estados brasileiros por estes internamentos.  

O Sistema de Informações Hospitalares – SIH (2020) mostra que as internações por 

causas externas custaram aos cofres públicos mais de 1,5 bilhão de reais em 2019, onde 

destes, mais de 190 milhões foram para custear as internações de crianças e adolescentes em 

todo o país. Estes valores são muito elevados, tendo em vista que estas causas são totalmente 

previsíveis e evitáveis. O Nordeste é a segunda região do país que mais gasta com as 

internações por este agravo, onde a Bahia é líder nestes gastos dentre os estados do Nordeste. 

Ainda em relação aos custos totais com as hospitalizações por causas externas, observa-se que 

a capital baiana além de ocupar a sétima colocação dentre todas as capitais estaduais, 

inclusive a do Distrito Federal, encontra-se em terceiro lugar entre as capitais da região 

nordestina que mais gasta com as internações de crianças e adolescentes, segundo dados do 

Departamento de Informática do SUS (2020). Estes dados evidenciam um contra censo em 

relação ao número de internações de crianças e adolescentes (quarto lugar do país) com os 

gatos com estas internações (sétimo lugar do país) na capital baiana. 

Em geral, os elevados gastos devido a estas causas e o alto número de hospitalizações, 

refletem não somente a quantidade de leitos ocupados nas unidades de saúde, mas também a 

grande quantidade de crianças e adolescentes que se encontram longe de seu convívio social. 

Observa-se que as hospitalizações por causas externas além de onerar o Sistema Único de 

Saúde (SUS), também trazem prejuízos de ordem física, emocional e social para as crianças e 

aos adolescentes internados, bem como para as suas famílias (OLIVEIRA et al., 2018). O 

internamento provoca mudanças na rotina diária desses usuários, como o afastamento dos 



25 
 

familiares, amigos e a perda de controle sobre suas necessidades corporais (FARIAS et al., 

2017).  

A hospitalização traz consigo grandes desafios a serem vencidos por este público que 

se encontra em um momento de pleno desenvolvimento, em uma fase de descobertas. O 

confinamento em uma unidade de saúde, o deficitário convívio social e familiar, a não 

realização de atividades escolares (aos que se encontram nesse período), somados a perda, 

mesmo que por vezes parcialmente, da autonomia sobre o seu corpo, podem acarretar em 

frustrações e no comprometimento da recuperação destas crianças e adolescentes internadas 

(OLIVEIRA et al., 2018). Para minimizar partes destas consequências, faz-se necessário a 

disponibilização de atividades educativas, e, também de lazer, desenvolvidas de forma a 

suprir a demanda de cada paciente. Com isto, observa-se a vital importância de se cumprir na 

íntegra o que traz a Resolução 41, de 13 de outubro de 1995, a respeito dos “Direitos da 

Criança e do Adolescente Hospitalizados”, criado pela Sociedade Brasileira de Pediatria e 

considerado pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, onde trata de 

todos os direitos deste público que se encontra hospitalizado (CONANDA, 1995).  

As causas externas geram custos diretos e indiretos. Entende-se por custos diretos os já 

mencionados anteriormente, onde Andrade e Jorge (2017) referem que são gerados a partir da 

hospitalização do paciente e de todas as despesas relacionados à melhora de seu quadro 

clínico. Já os custos indiretos são aqueles atribuídos a ausência dos pais e/ou responsáveis, ou 

até mesmo do adolescente, em exercício de atividade remunerada, onde seu afastamento gera 

perda de renda para a família e diminuição na produtividade do país como consequência. 

A hospitalização além de ser um momento de muita dificuldade para a vítima, sendo 

ela uma criança ou um adolescente, também tende a ser um processo traumático para toda a 

família. Por ocorrer de forma imprevista, os sujeitos envolvidos (paciente e família) são 

obrigados a se adaptarem a essa mudança de realidade, onde o ente internado necessita de 

uma maior demanda de cuidados, alterando a rotina de toda a família (OLIVEIRA, 2018). 

Além destas mudanças, existem as adaptações que estes sofrem para que se adequem ao 

ambiente da instituição de saúde, onde as rotinas são voltadas para a uniformidade do trabalho 

do estabelecimento, as quais muitas vezes se sobressaem ao propósito da necessidade familiar 

(JOAQUIM; BARBANO; BOMBARDA, 2017; ROCHA; ROCHA, 2018). Estes mesmos 

estudos trazem que outras questões a serem tratadas são concernentes aos sentimentos de 

medo, da ansiedade, a insegurança, aos quais pairam sobre todos os membros da família. As 

incertezas sobre a evolução do estado do ente internado e de seu prognóstico, assim como o 
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sofrimento durante a realização de procedimentos e de condutas adotados pela equipe de 

saúde. 

Para além, a Organização Mundial de Saúde (WHO, 2018) divulgou que os acidentes 

(causas externas) tem sido a oitava causa de morte em todo o mundo e que no ano de 2016, as 

lesões foram responsáveis por mais de 4,9 milhões de mortes no mundo. Nos Estado Unidos 

da América (EUA), de acordo com o The New England Journal of Medicine (2018), dentre o 

número total de óbitos, 20.360 foram de crianças e adolescentes, o que representaram menos 

de 2% de todas as mortes da população norte americana em 2016. Contudo, 12.336 dessas 

mortes tiveram como causas as lesões (causas externas), sendo assim responsáveis por mais 

de 60% dos óbitos destas crianças e adolescentes. Segundo o Sistema de Informações sobre 

Mortalidade (SIM) no Brasil, no mesmo ano, houve 72.524 óbitos de crianças e adolescentes, 

representando assim mais de 5,5% de todas as mortes da população brasileira (DATASUS, 

2019). Em números reais, a população brasileira perdeu 3,5 vezes mais crianças e 

adolescentes do que os Estados Unidos da América (EUA). Estes números são ainda mais 

alarmantes ao compararmos com as causas externas, pois esta foi responsável por 21.573 

mortes de crianças e adolescentes no Brasil em 2016, número superior a todas as mortes 

contabilizadas desse mesmo público nos EUA. Entretanto, apesar das causas externas serem 

responsáveis por mais mortes, em números absolutos, no Brasil do que nos EUA, este agravo 

representa aproximadamente 30% dos óbitos das crianças e adolescentes brasileiras. Esses 

números se justificam devido à alta taxa de mortalidade infantil por afecções perinatais, as 

quais foram responsáveis por 20.907 mortes em menores de um ano de idade no Brasil em 

2016, tendo assim uma representatividade pareável com a das causas externas (DATASUS, 

2019). 

Observou-se que no ano de 2017 no Brasil, o Capítulo XX da CID-10 ocupou o 

primeiro lugar nas causas de mortes de crianças e adolescentes (zero a 19 anos). Dados mais 

recentes do SIM (2020) evidenciaram que houve uma alta crescente, no número de óbitos de 

crianças menores de um ano de idade, por Afecções originadas no período do pré-natal, 

elevando assim, esta categoria para a principal causa de óbitos em crianças e adolescente no 

ano de 2018. Contudo, em crianças maiores de um ano de idade e em adolescentes, as causas 

externas representaram mais de 55% dos óbitos no referido ano. 

Segundo o Observatório da Criança e do Adolescente (2019) a taxa de óbito desse 

público no Brasil foi de 31,5 por 100 mil habitantes em 2017. Essa mesma fonte traz que o 

Nordeste esteve, neste mesmo ano, com uma taxa de óbito de 40,4 por 100 mil habitantes, 

muito acima da média brasileira e tendo a taxa mais elevada dentre todas as cinco regiões do 
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país. Dados do DATASUS atuais (2020) também corroboram com estes achados, e, 

evidenciam que a região nordestina lidera as mortes em números absolutos no país, sendo 

responsável por mais de 37% dos óbitos de crianças e adolescentes por causas externas. 

Estes números revelam a extrema necessidade que se intensifique a efetivação de 

políticas públicas de saúde, ou até mesmo a implantação de novas estratégias, visando, com 

urgência, minimizar esse número de mortes por causas preveníveis e evitáveis.  O Sistema de 

Informações sobre Mortalidade – SIM (2020) revela que o pior cenário desta situação no país 

é encontrado na Bahia, onde assume quase 11% do total de mortes de crianças e adolescentes, 

se aproximando da taxa de óbitos de toda a região Sul e ultrapassando a de toda a região do 

Centro Oeste com estes números. A Bahia assume o ranking dessas mortes nessa população, 

ficando a frente de estados como de São Paulo e Rio de Janeiro. 

Esse elevado número de mortes, evidenciados através dos dados disponibilizados pelo 

Ministério da Saúde, mostram que existem lacunas que necessitam ser reparadas, através de 

intervenções imediatas, para que vidas deixem de ser ceifadas. A morte, em sua grande 

maioria, sempre traz sentimentos de tristeza, angústia e sofrimento, mesmo quando se 

reconhece a morte como um ciclo natural da vida, contudo, existe um abalo emocional muito 

maior, dos profissionais e, principalmente da família, frente à perda de uma criança e/ou 

adolescente, pois não se encontram preparados para a morte de uma pessoa jovem (ROCHA; 

ROCHA, 2018; SANTOS; RODRIGUES; MARTINS, 2018). Estes mesmos autores, trazem 

que tais sentimentos são despertados pela sociedade em geral, por entenderem que no 

momento da morte, seja de uma criança ou de um adolescente, ocorra o rompimento de um 

ciclo vital. 

Além dos danos imensuráveis que estes óbitos infligem à família e a sociedade, 

existem os prejuízos mensuráveis, sendo aqueles causados pelo custeio do atendimento 

hospitalar, exames, recuperação e reabilitação do paciente, como também os dias não 

trabalhados e de afastamento durante todo o percurso terapêutico (SILVA; BIDARRA, 2017; 

CABRAL; KRANZ; ROSA, 2017). Outros danos provenientes das causas externas, dizem 

respeito à diminuição da expectativa de vida devido aos óbitos e aos que tem sua vida 

comprometida por sequelas, podendo estas ser temporária ou definitiva (CAMPOS et al., 

2015). Observa-se assim, a extrema necessidade de medidas resolutivas que proporcionem a 

mudança neste cenário, visando à melhoria na qualidade de vida da população e redução de 

custos com hospitalizações, otimizando recursos, para que estes sejam utilizados na prevenção 

deste agravo. Considerando que os indicadores de morbimortalidade por causas externas estão 

diretamente relacionados a fatores sociais e ambientais, nota-se então, a necessidade de 
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conhecer as dimensões históricas e sociais da concepção da infância e da adolescência para 

esse estudo. 

 

2.2 O CONTEXTO SOCIAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), efetivado por meio da Lei de número 

8.069 de 1990, vem apoiado na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 que 

traz “com absoluta prioridade” os direitos das crianças e dos adolescentes (BRASIL, 1998). 

Assim, a partir do ECA este público, até então negligenciado pelo poder público, se torna uma 

prioridade para o Estado, a nova legislação visa proteger e fornecer subsídios para que sejam 

oferecidas condições para o crescimento e desenvolvimento infanto-juvenil, os tornando, 

enfim, sujeitos de direito (MARCÍLIO, 2011; PASSETTI, p. 364, 2010).  As mudanças 

começam a ocorrer de forma mais significativa para este público, é exigido do Estado uma 

atuação frente às demandas sociais que visem proteger e garantir os direitos das crianças e 

adolescentes. A flexibilização de pagamentos de tributos, até mesmo a sua isenção, sobre 

empresas e organizações não governamentais que beneficiem o público infanto-juvenil, levam 

ao aumento de serviços que garantem os direitos dessa população, diminuindo assim as 

demandas do Estado, que assume um papel de supervisão das ações ofertadas por estas 

instituições (PASSETTI, p. 368, 2010). Para além, este Estatuto criou os Conselhos Tutelares, 

sendo estes vitais para a proteção e a garantia dos direitos desse grupo populacional, 

possuindo como primordial missão a articulação para a criação e implementação de políticas 

públicas que supram as demandas, individuais e coletivas, das crianças e adolescentes em 

todo território nacional (OLIVEIRA, 2017; CARNEIRO et al., 2018). 

O ECA trouxe também a diferença e a classificação entre crianças e adolescentes. 

Observa-se que a infância constitui-se de uma construção histórica e cultural, estendendo-se 

desde o momento do nascimento até a entrada na adolescência. A idade com que a infância se 

encerra é ainda subjetiva, dependendo do desenvolvimento de cada indivíduo e do meio social 

em que está inserido (ARIÈS, 1978; SENNA; DESSEN, 2012). Pensando na proteção da 

criança e em políticas públicas voltadas para salvaguardar essa população, a Organização 

Mundial da Saúde (OMS), definiu que infância é a primeira década de vida, mesmo período 

estipulado pelo Ministério da Saúde Brasileiro. Difere-se desses limites de idade o Estatuto da 

Criança e Adolescente, que estende o limite de idade da criança até os doze anos incompletos 

(BRASIL, 1990) e a Organização das Nações Unidas, que através da Convenção sobre os 
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Direitos da Criança, de 1989 definiu como crianças todos os indivíduos menores de 18 anos 

de idade (ONU, 2008), ressalta-se que essa convenção não diferencia criança de adolescente.  

Ancorado em diferentes legislações e recomendações difundidas internacionalmente, a 

maioria dos países acatou o compromisso de responsabilizar-se pelo desenvolvimento seguro 

das crianças. Isso porque, em razão de sua imaturidade física e mental, as crianças necessitam 

de cuidados especiais, incluindo proteção de direitos civis, políticos, econômicos, sociais e 

culturais. (ONU, 2008). Tais medidas contribuem para que desenvolvam habilidades 

específicas relacionadas a aspectos físicos, como crescimento e desenvolvimento de 

motricidade e destreza; e psicossociais, a exemplo do fortalecimento de vínculos, interações 

sociais, sentimento de confiança, controle das emoções, entendimento de limites e regras da 

sociedade em que vive (FREITAS, 1997) favorecendo uma infância segura e um 

desenvolvimento saudável.  

 As crianças e adolescentes seguem enfrentando desafios diários na esperança em que 

todos os seus direitos sejam providos e respeitados. Inúmeras críticas são feitas quando se 

trata desta garantia que deveria ser providenciada pelo Estado, principalmente no que tange a 

gestão das políticas públicas, onde em muitos casos não se cumpri a “prioridade absoluta” 

trazida pela Constituição e pelo ECA. (BARBIANI, 2016). Os investimentos na prevenção e 

na promoção da assistência, oferecida a esta comunidade vulnerável, são sumários para que 

estes não tenham seus direitos violados (CARNEIRO et al., 2018). Por todo o mundo ações 

são dispensadas visando o controle de danos causados às crianças e aos adolescentes.  

 Mesmo em dias atuais, do século XXI, muitas mazelas antes controladas, e até mesmo 

erradicadas, voltam a ceifar as vidas deste público. Com o aparecimento de novas doenças e a 

mudança do perfil social e, consequentemente, epidemiológico da população brasileira, fez-se 

necessária a criação de novas ações e estratégias que viessem de encontro à nova realidade do 

país. Assim são criadas no ano de 2010 as Diretrizes Nacionais para a Atenção Integral à 

Saúde de Adolescentes e Jovens na Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde e, mais 

tarde, em 2015 é publicada a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança 

(PNAISC), ambas visando à melhoria da qualidade de vida dessas populações e, com isso, um 

melhor crescimento e desenvolvimento do país (BRASIL, 2010, 2015). 

 Como panorama atual, os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 

IBGE (2019) revelam que dos mais de 208 milhões de brasileiros no ano de 2018, mais de 65 

milhões são de crianças e adolescentes, ou seja, 31,2% da população. O Fundo das Nações 

Unidas para a Infância – UNICEF (2019) revelou ainda que mais da metade de todas as 

crianças e adolescentes brasileiras eram afrodescendentes em 2016, o que leva ao aumento de 
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suas condições de vulnerabilidade, assim como da violação de seus direitos e, 

consequentemente, a estarem mais susceptíveis a sofrerem danos biopsissociais, corroboram 

assim Barbiani (2016) e Carneiro et al. (2018).  

A Associação Brasileira dos Fabricantes de Brinquedos, conhecida como Fundação 

Abrinq (Associação Brasileira dos Fabricantes de Brinquedos) pelos Direitos da Criança e do 

adolescente, ou simplesmente Fundação Abrinq, divulgou o Cenário da Infância e 

Adolescência no Brasil (2018) mostrando que a região nordeste encontra-se em segundo 

lugar, das cinco regiões do país, em números absolutos e na porcentagem de crianças e 

adolescentes em relação a toda população brasileira. Contudo, revela ainda que a região 

assume o primeiro lugar ao se tratar da pobreza no Brasil, o maior número de pobres e de 

extremamente pobres encontram-se no nordeste, assim como em relação ao trabalho infantil, 

em números absolutos lidera o ranking no país, foram 848.546 ocupações por crianças e 

adolescentes de cinco a 17 anos de idade no ano de 2016. No concernente a violência dos 

10.676 homicídios da população entre zero e 19 anos, 4.614 ocorreram no nordeste, ou seja, 

somente esta região foi responsável por mais de 43% destas mortes. Segundo a UNICEF 

(2019) o Brasil é o país que mais concentra números absolutos de óbitos de adolescentes no 

mundo, superando estas mortes de países como o Iraque e a Síria que vivem em situação de 

guerra. 

Ainda neste contexto, a Fundação Abrinq (2018) trouxe que a negligência foi a 

principal causa de violação dos direitos das crianças e dos adolescentes denunciada através do 

Disque 100 (canal criado pelo Ministério dos Direitos Humanos, para denuncias através deste 

número de telefone), assim como outras formas de violência também. Malta et al. (2016) 

mostra que a violência apresenta-se de diversas maneiras, física, sexual, a própria negligência, 

entre outras. Estas formas de violências são categorizadas junto a Classificação Internacional 

de Doenças (CID-10) como causas externas, as quais ainda inserem-se os acidentes. As causas 

externas (acidentes e violências) podem causar danos irreparáveis às crianças e adolescentes e 

comprometer a vida de seus familiares e da sociedade em geral, assim como em todo o mundo 

são consideradas um grande problema de saúde pública, responsáveis pela maioria das mortes 

de toda população mundial, como também da comunidade infanto-juvenil (MALTA et al., 

2016). 

Dentre os principais motivos de hospitalização, de crianças e adolescentes em UTI, se 

destacam as doenças respiratórias e as causas externas. Estes agravos se sobressaem por 

ocasionarem um grande comprometimento no quadro clínico destes pacientes, que se não 

tratados com o suporte necessário, podem evoluir com sequelas permanentes e ao óbito 
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devido ao grande potencial de letalidade, assim evidenciados por estudos nacionais e 

internacionais (BENETTI et al., 2020; MUNIZ; DIAS, 2019; COULTHARD et al., 2019; 

MENDONÇA et al., 2019; IBIEBELE et al., 2018; FERREIRA et al., 2018; LIMA et al., 

2016). 

As crianças devido a sua vulnerabilidade são potenciais vítimas das causas externas. A 

infância é o período que também abrange a fase de crescimento e desenvolvimento. Nessa 

faixa etária, observa-se como uma das principais características a curiosidade, que, atrelada a 

imaturidade do sistema motor, oportunizam a ocorrência de acidentes (TOLFO et al., 2018). 

A violência, também inserida nas causas externas, é classificada como maus tratos para a 

Organização Mundial de Saúde (OMS). Metade das crianças de todo o mundo sofreram maus 

tratos no ano de 2017, sendo eles físicos e/ou emocionais, o abuso sexual, além das variadas 

formas de negligência e de exploração, comprometendo assim, a saúde desta população 

(WHO, 2017). 

As crianças são dependentes das mais variadas formas de cuidados que devem ser 

dispensados pelos adultos. Sendo dever da família, da comunidade, da sociedade e, inclusive, 

do Poder Público assegurar estes direitos como traz o ECA (1990). Observa-se que o não 

cumprimento da legislação a esta parcela da população, atrelada a sua vulnerabilidade, as 

tornam mais susceptíveis a sofrerem vários tipos de traumas (MOREIRA et al., 2017). A sua 

imaturidade impede de distinguir potenciais riscos, assim como o baixo desenvolvimento 

neuro-motor e sua curiosidade para a descoberta do novo, contribuindo para a ocorrência 

destes agravos. 

 Diante do exposto, nota-se a real necessidade da realização de ações que visem 

contribuir, de forma eficiente, no combate aos agravos que são totalmente preveníveis e 

evitáveis. Todos os setores da sociedade devem estar engajados nessas ações de proteção ás 

crianças e adolescentes, sendo estes as escolas, a sociedade civil, os familiares e o governo 

(MALTA, 2016). Assim, é de suma importância que seja garantido o que traz a Constituição 

de 1988 e o ECA, tratar as crianças e adolescente como “prioridade absoluta”, é preciso que 

se concretize os direitos desses cidadãos brasileiros (CUNHA; OLIVEIRA, 2016), que por 

vezes são deixados a margem da sociedade e que em sua maioria são atendidos de forma 

insuficiente por políticas públicas criadas para sanar os direitos que lhe são imputados.   
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3 MÉTODO 

 

3.1 DESENHO DE ESTUDO 

 

Trata-se de uma pesquisa do tipo transversal retrospectivo, também denominada como 

pontual, corte, seccional ou de prevalência. A abordagem quantitativa é caracterizada pelo 

rigor na produção do conhecimento científico e possibilita a utilização de conceitos de outras 

ciências sociais por meio da integração de variáveis diversas (GABARDO e MORETTINI, 

2013). Dentre os tipos de pesquisas quantitativas, destacamos os estudos transversais como 

útil para reconhecer e expor as distintas variáveis e suas associações. Esse tipo de estudo 

possibilita o primeiro momento de análise de uma associação, identificando dentro de uma 

população os desfechos existentes, elencando fatores que podem ou não estar associados a 

estes em diferentes graus de associação (ARAGÃO, 2011). Assim, por meio dessa 

metodologia é possível, conhecer o perfil e as causas da hospitalização de crianças e 

adolescentes em uma Unidade de Terapia Intensiva de referência em trauma.  

 

3.2 LOCAL DE ESTUDO 

 

O estudo foi realizado em um hospital público que atende pacientes de média e alta 

complexidade, sendo este a maior unidade hospitalar do estado da Bahia de referência em 

trauma. Tal serviço acolhe pacientes regulados de outras unidades de saúde do município e de 

todo o estado da Bahia, além dos atendimentos de urgências e emergências provenientes das 

demandas espontâneas, incluindo demandas clínicas. Fundado em 1990 e localizado na capital 

baiana, seu quadro profissional é formado por equipe multiprofissional da área de saúde e de 

apoio técnico (serviços gerais e de manutenção, por exemplo), possuindo servidores 

estatutários e terceirizados. Dispõe hoje de 319 (trezentos e dezenove) leitos, possuindo um 

complexo pediátrico que conta com emergência, enfermaria, Centro de Tratamento de 

Queimados, além da Unidade de Terapia Intensiva Pediátrica (UTIP), essa inaugurada em 

outubro de 2016, dispondo de 08 (oito) leitos (BAHIA, 2019).  

 

3.3 POPULAÇÃO DE ESTUDO 

 

Para esse estudo foram utilizados os prontuários de crianças e adolescentes internados 

na UTIP nos anos de 2018 e 2019, disponíveis no SAME (Serviço de Arquivamento Médico e 
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Estatístico), sendo este o critério de inclusão, tratando-se de uma amostra por conveniência. 

Quanto à classificação de idades para este público, será adotada a definida pelo Ministério da 

Saúde (MS) e pela Organização Mundial de Saúde (OMS), onde trazem que crianças são os 

indivíduos de zero a nove anos e os adolescentes àqueles que se encontram entre 10 e 19 anos 

de idade (BRASIL, 2018; OMS, 2017).  

 

3.4 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

A coleta de dados deu-se através dos prontuários, utilizando um formulário construído, 

ao qual teve como referência as informações previamente retiradas dos impressos da unidade 

hospitalar. As variáveis analisadas foram: sociodemográficas (idade, sexo, e procedência) e 

clínicas (diagnóstico, dados vitais, nível de saturação de oxigênio (SaO2), uso de dispositivo 

respiratório, Escala de Glasgow ou Escala de Agitação e Sedação de Richmond (RASS), todas 

estas variáveis no momento da admissão na unidade, além do quantitativo de dias de 

internamento na UTIP e o desfecho). 

 

3.4.1 Protocolo de operacionalização do estudo 

 

Após aprovação nos Comitês de Ética em Pesquisa (CEPs) iniciou-se a coleta de 

dados com análise dos prontuários, preenchendo a planilha de Excel com os dados da 

pesquisa. Os formulários contêm as iniciais do paciente e o número do prontuário para que 

se possam resgatar as informações no prontuário eletrônico.   

 

3.5 ANÁLISE DOS DADOS E APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS  

 

Os dados foram organizados e tabulados por meio do programa Office Excel, e após, 

foram transportados para o Programa Estatístico Statistic Program for Social Sciences (SPSS) 

versão 25, software utilizado para a análise estatística. No momento seguinte deu-se a análise 

descritiva com a finalidade de caracterizar e identificar as causas de hospitalização da 

população do estudo, sendo estes apresentados em formato de tabelas. Foram calculadas as 

frequências e percentuais para as variáveis categóricas e, para o teste de normalidade, foi 

utilizado Kolmogorov-Smirnov. Realizou-se a análise bivariada por meio do Teste Qui-

Quadrado (χ 2) de Pearson e/ou Exato de Fisher, para avaliar possíveis associações entre os 

motivos das hospitalizações na UTIP com as características clínicas e sociodemográficas.  
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Para análise bivariada utilizou-se o Qui-Quadrado (χ 2) para investigar diferencias 

entre proporções (p<0,05). As associações multivariadas foram testadas usando modelos de 

regressão logística, com critérios de Stepwise de seleção de variáveis, conforme o nível de 

significância estatística de p≤ 0,05.  

 

3.6 ASPECTOS ÉTICOS 

 

Este projeto foi aprovado pelos Comitês de Ética em Pesquisa (CEP) da Escola de 

Enfermagem da UFBA (Certificado de Apresentação de Apreciação Ética (CAAE): 

15413519.9.0000.5531) e da Secretaria Estadual de Saúde da Bahia – SESAB (CAAE: 

15413519.9.3002.0052). A submissão fez-se necessária, pois toda pesquisa envolvendo seres 

humanos individual ou coletivamente, de forma direta ou indireta, incluindo o manejo de seus 

dados, deverá ser submetida à apreciação de um CEP (BRASIL, 2012).  

Por se tratar de um estudo documental com dados retrospectivos de prontuário já 

arquivados de pacientes que tiveram alta hospitalar, foi solicitado aos CEPs dispensa do 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Essa decisão ancora-se na Resolução 

n.466/2012, a qual refere que “nos casos em que seja inviável a obtenção do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), a sua dispensa deve ser justificadamente 

solicitada pelo pesquisador responsável ao Sistema CEP/CONEP (Conselho Nacional de Ética 

em Pesquisa), para apreciação, sem prejuízo do posterior processo de esclarecimento” 

(BRASIL, 2012). 

Com vista a minimizar os riscos relacionados à confidencialidade e ao sigilo das 

informações coletadas nos prontuários, os pesquisadores garantiram o absoluto e restrito 

sigilo sobre a identidade dos participantes durante e após o término da pesquisa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



35 
 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os resultados dessa investigação científica serão apresentados nessa Dissertação, por 

meio de dois manuscritos, estruturados conforme as normas ditadas pelas revistas científicas 

escolhidas para a submissão. 

As temáticas abordadas nos manuscritos propõem-se, a contemplar os objetivos propostos 

nessa pesquisa científica.  

O primeiro manuscrito, intitulado “Caracterização das Hospitalizações por Causas 

Externas em uma Unidade de Terapia Intensiva Pediátrica”. traz de forma mais específica à 

hospitalização das crianças e dos adolescentes, vítimas das variadas consequências advindas 

do trauma físico, tendo em vista, caracterizar os motivos destas hospitalizações. 

 Já o segundo manuscrito, “Fatores Associados à Hospitalização de Crianças e 

Adolescentes em uma Unidade de Terapia Intensiva”, teve como objetivo descrever os fatores 

associados a essa hospitalização, evidenciando os motivos destes internamentos, bem como, 

as causas associadas. 

Por meio destes dois manuscritos, acredita-se poder contribuir com a comunidade 

científica, que tem como objeto de estudo a hospitalização de crianças e adolescentes, com 

informações e dados originais de um estudo realizado em uma UTIP de referência em trauma. 

Para além, como finalidade primordial deste estudo, têm-se a convicção que os resultados 

apresentados nesta dissertação, poderão contribuir para a prevenção destes traumas (acidentes 

e violências) nesta população vulnerável.  

  Tendo os objetivos desta Dissertação contemplados por meio destes manuscritos, ao 

qual se propôs quanto ao objetivo geral o de analisar as características destas hospitalizações e 

aos objetivos específicos os de identificar os fatores associados e de caracterizar os motivos 

destas hospitalizações por causas externas em uma Unidade de Terapia Intensiva Pediátrica, 

têm-se que a discussão desta pesquisa encontra-se presente nos dois manuscritos. 

 

MANUSCRITO 1: “Caracterização das Hospitalizações por Causas Externas em uma 

Unidade de Terapia Intensiva Pediátrica”. 

 

Manuscrito a ser submetido à Revista Ciência e Saúde Coletiva, encontra-se nas 

normas da referida revista em conformidade com as “Instruções para colaboradores”, 

disponível no link <http://www.cienciaesaudecoletiva.com.br/uploads/arquivos/Instrucoes-
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para-colaboradores-2019.pdf>. Este periódico é classificada com Qualis A3 pela Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 

 

CARACTERIZAÇÃO DAS HOSPITALIZAÇÕES POR CAUSAS EXTERNAS 

EM UMA UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA PEDIÁTRICA 

 

CHARACTERIZATION OF HOSPITALIZATIONS FOR EXTERNAL CAUSES IN A 

PEDIATRIC INTENSIVE CARE UNIT 

 

RESUMO: O estudo objetiva descrever os motivos de hospitalizações por causas externas em 

uma Unidade Terapia Intensiva Pediátrica. Trata-se de uma pesquisa descritiva, retrospectiva, 

desenvolvida em uma Unidade de Terapia Intensiva Pediátrica de um hospital público de 

referência em trauma na cidade de Salvador, Bahia. A coleta de dados efetuou-se por meio da 

consulta dos prontuários, norteada por um formulário de elaboração própria com informações 

de crianças e adolescentes hospitalizadas no ano de 2018 e 2019. Foram avaliadas 305 

internações de infantojuvenis, que necessitaram de cuidados intensivos por causas externas. A 

maioria das hospitalizações ocorreu por queimaduras (24,3%), quedas (22,3%), acidentes de 

trânsito (20,4%) e violências (10,5%). Conclui-se que, independentemente de sua 

classificação, as causas externas persistem acometendo crianças e adolescentes, sendo urgente 

a implementação de ações preventivas, que devem ser intensificadas em tempos de pandemia. 

Palavras-chave: Unidades de Terapia Intensiva Pediátrica. Causas Externas. Crianças. 

Hospitalização. Enfermagem. 

 

ABSTRACT: The study aims to describe the reasons for hospitalizations for external causes 

in a Pediatric Intensive Care Unit. This is a descriptive, retrospective research, developed in a 

Pediatric Intensive Care Unit of a public trauma reference hospital in the city of Salvador, 

Bahia. Data collection was carried out through the consultation of medical records, guided by 

a form of own elaboration with information from children and adolescents hospitalized in the 

year 2018 and 2019. 305 hospitalizations of children and adolescents who required intensive 

care due to external causes were evaluated . Most hospitalizations occurred due to burns 

(24.3%), falls (22.3%), traffic accidents (20.4%) and violence (10.5%). It is concluded that, 

regardless of their classification, external causes persist, affecting children and adolescents, 

and it is urgent to implement preventive actions, which must be intensified in times of 

pandemic. 
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Keywords: Pediatric Intensive Care Units. Accidental Injury. Children. Hospitalization. 

Nursing. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Atualmente, as causas externas apresentam-se como um dos principais motivos que 

contribuem para o elevado índice de morbimortalidade infantil. Essa preocupante realidade 

está atrelada a constante violação da garantia de direitos das crianças e adolescentes, que 

deveriam ser assegurados pela sociedade conforme é preconizado pela lei. Diante dessa 

situação, urgem estratégias de prevenção e enfrentamento desse agravo.  

A mortalidade infantojuvenil por causas externas tem sido um problema de saúde 

pública no cenário mundial e nacional. Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), em 

2018, foram a óbito cerca de 6,2 milhões de crianças e adolescentes menores de 15 anos, 

sendo que mais 1,2 milhão mortes ocorreram por causas evitáveis. Ainda que nos últimos 

anos tenha havido redução nos números de mortalidade infantil no Brasil, as causas externas, 

onde se inserem as consequências da violência, representam o segundo motivo de mortalidade 

em crianças e adolescentes1. Os indicadores de mortalidade para a população infantojuvenil 

revelam as perdas de vidas precoces, todas as vítimas por causas evitáveis, onde se insere as 

violências. 

As causas externas, quando não evoluem para óbito, podem provocar lesões que 

necessitem de tratamentos em serviços hospitalares, aumentando os índices de morbidade, nos 

casos mais graves com internações em Unidades de Terapia Intensiva. Estudo norte 

americano com objetivo de compreender a epidemiologia desses agravos identificou que 

aproximadamente 250.000 jovens entre 10 a 19 anos precisaram de atendimentos em serviços 

de urgência para tratamento por lesões decorrentes de causas externas2. Nos hospitais deste 

mesmo país, ocorreram 7,7 milhões de internamentos por lesões em crianças e adolescentes3. 

Uma pesquisa realizada na África, que avaliou durante o período de 11 anos os fatores 

preditores de hospitalização por queimaduras em crianças e adolescentes (0-16 anos), revelou 

extensas lesões corporais e situações de gravidade com evolução para paradas 

cardiorrespiratórias4. No Brasil, as hospitalizações por causas externas em crianças e 

adolescentes durante os anos de 2017, 2018 e 2019 ocuparam o 5º lugar como motivos de 

hospitalização para essas faixas-etárias5. 

Os dados de morbimortalidade refletem a violação de direitos e indicam os impactos 

negativos deixados pelos agravos por causas externas, que repercutem em prejuízos de ordem 
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social e financeira. Considerando que vidas perdidas precocemente impactam no cenário 

econômico de todos os países e diante a necessidade de intervir neste contexto, no ano de 

2018, a OMS lançou o World Health Statistics e o resultado desse relatório levou à criação da 

meta 3.6 dos Objetivos do Milênio Sustentável a qual indica que os países devem reduzir até 

o ano de 2030 a mortalidade e as lesões provocadas por causas externas6. No Brasil, um 

exemplo desse compromisso para com o público infanto-juvenil remete ao Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) que assegura a proteção física, emocional e social e a 

punição mediante ação ou omissão que viole estes direitos fundamentais7. No entanto, os 

números de crianças e adolescentes que sofrem causas externas, sejam elas acidentais ou 

provocadas, levam a reflexão acerca da interface destes eventos com a negligência e a 

violência, condutas também condenadas pelo ECA. 

Considerando que as crianças e adolescentes estão morrendo ou ficando com sequelas 

por questões relacionadas a acidentes e violências, é necessário que medidas de prevenção 

sejam revistas e ou implementadas com o objetivo de garantir à atenção integral a saúde de 

crianças e de adolescentes. Todavia, a fim de planejar medidas preventivas e protetoras, é 

preciso conhecer quais são os agravos mais prevalentes que levam a internações desse 

público. Nessa perspectiva, o estudo adota como objetivo descrever os motivos de 

hospitalizações por causas externas em uma Unidade de Terapia Intensiva Pediátrica (UTIP). 

 

MÉTODO 

 

Trata-se de uma pesquisa descritiva, retrospectiva, realizada em uma Unidade de 

Terapia Intensiva Pediátrica (UTIP) de um hospital público de referência em trauma na cidade 

de Salvador, Bahia, Brasil. A coleta de dados foi realizada durante os meses de novembro de 

2019 a março 2020.  

Compuseram a amostra deste estudo crianças e adolescentes hospitalizadas no ano de 

2018 e 2019, vítimas de causas externas, sendo este o critério de inclusão. Foram excluídos os 

prontuários de crianças e adolescentes com outro tipo de diagnóstico. 

A coleta de dados efetuou-se por meio da consulta dos prontuários, norteada por um 

formulário de elaboração própria. As variáveis analisadas foram: sociodemográficas (idade, 

sexo) e clínicas (motivo da internação: causas externas). Realizada por uma equipe 

previamente treinada, os dados foram coletados, posteriormente revisados pelo pesquisador 

principal, sendo as inconsistências verificadas e corrigidas por pares. 

http://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/272596/9789241565585-eng.pdf?ua=1&ua=1
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Os dados coletados foram processados pelo Programa Estatístico Statistic Program for 

Social Sciences (SPSS) versão 25.0. Foram calculadas as frequências absolutas e percentuais 

para as variáveis categóricas, com a finalidade de identificar os tipos de causas externas que 

acometeram a amostra e caracterizá-las quanto ao sexo e a idade, sendo estes apresentados em 

formato de tabelas. 

O estudo foi conduzido de acordo com as recomendações da Resolução nº466/2012, 

do Conselho Nacional de Saúde. Aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 

Escola de Enfermagem da Universidade Federal da Bahia (CAAE: 15413519.9.0000.5531) e 

pelo CEP da Secretaria de Saúde do Estado da Bahia, por meio da Escola Estadual de Saúde 

Pública Professor Francisco Peixoto de Magalhães Neto (CAAE: 15413519.9.3002.0052) que 

dispensou a aplicação do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, considerando que a 

fonte de dados retrospectivo em prontuários e o anonimato foi assegurado. 

 

RESULTADOS 

 

Entre os anos de 2018 e 2019, foram avaliados 443 prontuários, dos quais 305 eram de 

crianças e adolescentes que necessitaram de cuidados em unidade de terapia intensiva devido 

às causas externas. A maioria das hospitalizações por este agravo deu-se por queimaduras 

(24,3%), quedas (22,3%), acidentes de trânsito (20,4%) e as violências (10,5%). Dentre outros 

tipos de causas externas foram encontrados: broncoaspiração (7,2), intoxicação exógena 

(3,6%), afogamento (3,0%), mergulho em águas rasas (1,3%), além de outros traumas não 

classificados (7,5%).  

As principais causas externas encontradas nessa amostra foram destacadas em relação 

à faixa etária e sexo (tabela 1). 

 

Tabela 1 – Distribuição de pacientes admitidos em uma UTIP por causas externas, de um 

Hospital Público de referência em trauma, quanto à faixa etária e sexo, nos anos de 2018 e 

2019 (n=305), em Salvador, Bahia, Brasil, 2020.        

Faixa etária anos 

– n (%) 

Queimaduras 

N=74 

Queda 

N=68 

Ac. Transporte 

N=62 

Violência 

N=32 

Outras CE* 

N=69 

< 1 7 (9,5) 11 (16,2) 1 (1,6) 4 (12,5) 5 (7,3) 

1-4 45 (60,8) 25 (36,8) 16 (25,8) 3 (9,4) 33 (47,9) 

5-9 12 (16,2) 17 (25) 18 (29) 5 (15,6) 13 (18,8) 
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Sexo-n(%)           

Masculino 41 (55,4) 46 (67,6) 47 (75,8) 26 (81,3) 41 (59,4) 

Feminino 33 (44,6) 22 (32,4) 15 (24,2) 6 (18,8) 28 (40,6) 

          *CE: Causas Externas 

 

DISCUSSÃO 

 

O estudo revelou que queimadura (24,3%), queda (22,3%), acidente de transporte 

(20,4%) e violência (10,5%) constituem os principais motivos de hospitalizações por causas 

externas na UTIP estudada. Embora em ordem diferente, porém com percentuais semelhantes, 

exceto para as queimaduras, pesquisa realizada no Rio Grande do Sul evidenciou serem estas 

as principais causas de internações hospitalares por causas externas: quedas (29%), acidentes 

de transporte (19%), as agressões (9%) e as queimaduras (8%)8. A diferença de percentual 

referente a queimadura, pode estar diretamente atrelada ao fato do lócus da pesquisa ser 

referência em trauma e dispor de um Centro de Tratamento de Queimados (CTQ) pediátrico.  

Estudo realizado em Campinas, São Paulo, ao qual foram observadas as características 

de crianças e adolescentes atendidas nos serviços sentinelas de urgência da cidade, mostrou 

que os acidentes mais recorrentes foram quedas, acidentes de transporte e queimaduras9, 

sugerindo a ocorrência de diferenças, no que tange a classificação ordinal destas causas, 

segundo localizações geográficas e ou regionais. O acidente de transporte, a queda e a 

queimadura, respectivamente, também foram evidenciados enquanto motivos mais 

prevalentes de hospitalizações em Unidades de Terapia Intensiva Pediátrica (UTIPs) em 

pesquisa realizada durante sete anos na Austrália, com 542 casos de trauma pediátrico entre a 

faixa etária de zero a quinze anos. Destes pacientes, quase metade (41,7%) estava gravemente 

ferida, sendo necessária em alguns casos intervenção cirúrgica, o que sinaliza para os riscos 

que esses agravos podem ocasionar na vida dessas crianças10. Apesar das diferenças na ordem 

relativas aos motivos que levaram a hospitalização, todas as pesquisas evidenciaram altos 

indicadores de internamentos por causas externas, evidenciando o impacto significativo, 

causado por estes agravos, a vida desta população.  

Alerta-se ainda para a faixa etária entre 1 e 4 anos, responsável por mais de 60% das 

hospitalizações. Nessa faixa etária, as crianças estão apresentando maior independência 

motora, não mais aceitando ficar somente nos braços, conduta que presume maior proteção 

atestada pelas menores taxas de quedas e queimaduras antes de completar 1 ano. Deste modo, 
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a partir dessa idade, as crianças passam mais tempo ativas, porém ainda não apresentam 

coordenação motora plenamente amadurecida, realidade que as tornam mais vulneráveis aos 

acidentes, como as quedas11-12.  

Outra característica própria do desenvolvimento das crianças, e que potencializa os 

riscos de acidentes, diz respeito à curiosidade, visto estas que tendem a explorar os diferentes 

espaços físicos, inclusive da própria casa, ficando assim mais propícias a acidentes de uma 

forma geral. Corroborando, estudo realizado no Hospital Geral de Maceió, Alagoas, aborda 

acerca da tendência das crianças em puxarem para si mesmas objetos que lhe chamam 

atenção, incluindo panelas e demais utensílios, o que pode provocar acidentes. Dentre as 

lesões nos pacientes pediátricos, a queimadura de 2º grau foi a mais predominante, sendo o 

tórax a região mais afetada, evidenciando dessa forma a gravidade que o ambiente doméstico, 

especialmente a cozinha, pode causar por ser um local onde ocorre o constante manuseio do 

fogo e preparo de comidas quentes13.  

A pouca habilidade motora e a curiosidade, alinhadas a pouca ou nenhuma capacidade 

para prever e evitar situações de perigo, acabam por predispor ao risco de acidentes. A 

realização de tarefas de acordo com sua fase de desenvolvimento influencia em seu processo 

de autonomia motora, fundamental na percepção de proteção e o senso do que é perigo.  Com 

o amadurecimento motor e cognitivo, à medida que as crianças vão crescendo e se 

desenvolvendo, nota-se uma redução nas taxas de queimaduras e quedas.  

Na contramão dessa tendência, se evidencia que os casos de acidentes de trânsito 

motivaram as hospitalizações em crianças maiores de 5 anos de idade. Isso pode estar 

relacionado ao fato de que crianças acima de cinco anos apresentam um maior controle motor 

para realizar algumas ações. Ratificando esse achado, estudo desenvolvido no Hospital 

Acadêmico Chris Hani Baragwanath (CHBAH), na África, aponta que as crianças na faixa 

etária entre 5 e 9 anos são as principais vítimas de acidentes de trânsito, sendo essa realidade 

atrelada ao início de uma maior independência. No continente africano, o fato de que muitas 

crianças durante essa idade estão começando a ir sozinhas para escola e outros lugares, aliado 

a falta de atenção no trânsito se constituem enquanto fatores de risco. Ciente dessa situação, 

em KwaZulu-Natal, cidade africana, foram implementadas medidas que proporcionaram um 

trânsito mais tranquilo nas áreas próximas das escolas, o que consequentemente diminuiu o 

índice de acidentes com crianças em 23%14. 

Destaca-se que as diferenças encontradas nos diversos cenários mundiais podem estar 

relacionadas aos fatores sociais de cada local. Países desenvolvidos apresentam maior 

incidência por acidentes de trânsito, enquanto neste estudo encontramos a prevalência de 
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queimaduras. Essa diferença revela que crianças estão em ambientes suscetíveis a 

queimaduras, como o domicílio, enquanto nos países desenvolvidos as crianças passam a 

maior parte do tempo nas escolas. O UNICEF (Fundo das Nações Unidas para a Infância) traz 

que as crianças nesses países possuem um maior acesso a educação que em países 

subdesenvolvidos, sobretudo nas séries iniciais dedicadas ao período da primeira infância15. 

Infere-se que investimentos em educação, com o oferecimento de escolas públicas em tempo 

integral, podem favorecer para a minimização dos indicadores de acidentes domésticos e 

minimizar os gastos públicos com saúde que podem ser revertidos para a educação.  

Percebe-se ainda que, exceto os acidentes de trânsito, as causas de internamentos por 

causas externas, como queimaduras, quedas, broncoaspiração, intoxicação exógena, choque 

elétrico, entre outros, ocorrem hegemonicamente no cenário domiciliar, com prevalência para 

o sexo masculino. Diversos estudos corroboram tais evidências, quando trazem que o 

domicílio é o lugar onde ocorre a maioria dos acidentes infantis, sendo este, um ambiente de 

grande risco para as crianças, com destaque para os meninos, uma vez que devido a 

construção de gênero eles são incentivados, desde pequenos, a realizarem atividades 

consideradas radicais e perigosas16,8-9Ainda que com uma maior prevalência em meninos, o 

presente estudo mostra que ambos os sexos estão vulneráveis a acidentes dentro de casa. Tal 

contexto de acidentes recorrentes pode ser justificado pelo fato dessas crianças e adolescentes 

permanecerem a maior parte do tempo em suas residências, onde acontece à maioria dos 

acidentes.  

Assim, independentemente do tipo de causas externas de internamento em crianças e 

adolescentes, merece destaque a preocupação com situações de violência, onde se insere a 

negligência, principalmente quando consideramos que mais de 70% dos casos vitimaram 

crianças menores de cinco anos de idade. A este respeito, estudo realizado em um Hospital de 

Trauma na Dinamarca, durante 10 anos, evidenciou que os principais responsáveis pelas 

hospitalizações foram os acidentes e a violência16, que se expressa não somente pela ação, 

como também omissão. Diante disso, é importante pontuar que a negligência representa uma 

das principais causas de violência infligida ao público infantojuvenil, responsável pela 

maioria das hospitalizações pediátricas por causas externas, causadas, dentre outros aspectos, 

pela omissão de cuidados dos pais e/ou responsáveis17. Isso faz-se refletir que, embora seja 

apresentada em quarto lugar nos achados dessa pesquisa, a violência pode estar mascarada nas 

demais causas externas elencadas.  

Segundo dados da Fundação das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), por ano 

aproximadamente um bilhão de crianças no mundo são vítimas de violência18, realidade que 



43 
 

sinaliza para a constante violação de direitos desses menores. Esses valores tornam-se ainda 

mais preocupante considerando que a subnotificação de casos de violência é uma realidade, 

seja eles por meio das agressões físicas, psicológicas e/ou sexuais. No Brasil, esse fato é 

representado por 233 casos de agressões diárias notificadas do público infantojuvenil que tem 

vivenciado essa situação, sendo esta causa responsável por 13,5% dos internamentos19. 

Diante a vulnerabilidade de experienciarem acidentes/violências no espaço doméstico, 

urge uma atenção especial às crianças, sobretudo no contexto atual de pandemia pela Doença 

do Coronavírus 2019 (COVID-19), devido o distanciamento social que resulta no 

confinamento das crianças no espaço doméstico. Soma-se o cenário comum de mães e pais 

acumulando tarefas domésticas e laborais, além de precisarem acompanhar as atividades 

escolares dos filhos, confinados meses em casa, sem lazer ou atividades em grupo20. Toda 

essa situação é propícia, não só para a ocorrência de acidentes, como também para violência, 

principalmente quando associada à redução de carga horária ou mesmo perda do trabalho, que 

geram impactos sociais e econômicos nas vidas das famílias, situação que predispõe a 

violência. Assim, no período em que o distanciamento social revela-se enquanto medida 

efetiva para o controle da transmissão do vírus, a atenção para os acidentes e a violência no 

âmbito doméstico deve ser redobrada.  

Um alerta foi observado por meio de um estudo realizado em uma emergência 

pediátrica na Padova na Itália, o qual identificou que os internamentos por acidentes 

domésticos em crianças maiores de 1 ano, durante a pandemia pela COVID-19 (Doença do 

Coronavírus 2019), aumentaram significativamente quando comparados com o mesmo 

período do ano anterior21. Diante desse contexto, a Academia Nacional de Medicina (2020) 

recomenda que os pais mantenham supervisão constante sobre as crianças, que nunca as 

deixem sem a supervisão de um adulto, sobretudo quando estiverem realizando trabalho 

remoto. Nesse cenário doméstico é de responsabilidade dos pais e/ou responsáveis reconhecer 

os riscos desses acidentes e agir de forma preventiva.  

No contexto preventivo para os acidentes e as violências, os profissionais da saúde e 

educação são de extrema importância no que tange ao processo de orientação aos familiares 

e/ou responsáveis, atuando de maneira incisiva quanto à necessidade do cuidado, da vigilância 

e da proteção para as crianças. Também para alertá-los sobre a sua responsabilidade na esfera 

civil e criminal na ocorrência desses eventos, uma vez que judicialmente a prática de maus 

tratos e violência contra criança se constitui como um elemento preditor para a perda da 

guarda do menor22.  
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Entendendo a importância da harmonia familiar e da necessidade das crianças de 

serem protegidas por pais e mães23, os profissionais precisam estar comprometidos com ações 

preventivas a fim de evitar tais danos às crianças/adolescentes e consequentemente esse 

desgaste na relação familiar.  Diante o exposto, as ações de caráter preventivo podem ser 

articuladas a partir do Programa Saúde na Escola (PSE), iniciado desde 2007 pelo Governo 

Federal, que atua de maneira intersetorial contemplando as áreas das redes públicas de saúde e 

educação, com intuito de proporcionar e estimular o desenvolvimento de crianças, 

adolescentes, jovens e adultos no âmbito da cidadania e qualificação das políticas públicas 

brasileiras. Diante a importância do olhar crítico também parte das(os) educadoras(es) para 

identificar precocemente os casos de vulnerabilidade desse público infanto-juvenil, já que 

interagem significativamente com este, acredita-se que o PSE possibilitará a implementação 

de medidas socioeducativas, a exemplo, da prevenção de violências e acidentes.  

Ainda no que tange a ações de prevenção desses agravos, é importante ressaltar que 

elas devem ocorrer nos diversos âmbitos do cuidado, sendo a Estratégia de Saúde da Família 

(ESF) um dos principais meios para a condução dessas ações preventivas, inclusive a partir de 

consultas das diversas especialidades do cuidado da população infantojuvenil. Esse espaço 

tem recebido destaque para a atuação das enfermeiras, não apenas pelo caráter educativo da 

formação, mas também por ocuparem cargos de gestão nos diversos espaços da Atenção 

Primária à Saúde. Nesse cenário, as profissionais, a partir da aderência ou não ao PSE, podem 

investigar as relações familiares para avaliação do grau de segurança e proteção das crianças e 

consequentemente mensuração do risco de acidentes por causas externas ou mesmo de 

negligências e/ou violências, sobretudo em tempos de distanciamento social quando suas 

redes de apoio social encontram-se limitadas, devido afastamento de pessoas confiáveis, como 

professoras, coleguinhas e familiares.  

Infere-se que a mudança de conduta no cuidado ao público infanto-juvenil requer 

ainda uma pactuação entre os espaços de atendimento e de formação profissional, a fim de 

contribuir para atuação em serviço de forma comprometida com a vida humana, 

principalmente quando se trata de seres com escassos recursos de defesa. Nesse sentido, 

experiência exitosa utilizada na investigação da violência defende o seguinte fluxo: identificar 

os casos, notificar, acolher, encaminhar a outros setores, orientações às famílias em situação 

de violência e atendimento/tratamento para as vítimas24.  

Nesse ínterim, é preciso uma discussão acerca do preparo profissional para 

investigação destas causas. A dificuldade ou ausência da investigação detalhada pelos 

profissionais de saúde sobre os motivos que ocasionaram os agravos pode estar relacionado a 
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falta de capacitação para atuar diante dessas circunstâncias, conforme assinala estudo 

realizado na Turquia, no qual apenas 1% dos 1012 profissionais de saúde notificam e 

denunciam casos de violência. Os entrevistados afirmaram que a falta de capacitação sobre 

como agir diante dessa situação e o receio do que pode ocorrer com a criança mediante a 

denúncia são os principais motivos de evitarem realizar a notificação mesmo identificando os 

casos de violência e abuso infantil25.  

É preciso considerar que notificar ou não notificar consiste, entretanto, em uma 

pequena parcela diante a problemática em torno da não percepção das implicações da 

negligência profissional ao não investigar situações de violência e corresponsabilizar por 

futuros danos, ou até mesmo a morte de indivíduos que não tem como se defender e que 

chegam às unidades de saúde, espaço de poder para intervenção. Por isso, os processos 

educacionais, seja na graduação, pós-graduação ou em educação em serviço, são essenciais 

para a formação dessa consciência e atitude de prevenção de agravos às crianças, que não se 

limita ao cuidado técnico-assistencial onde são avaliados prioritariamente os aspectos físicos e 

biológicos, mas deve transcender para o interesse de investigar a situação que levou à 

hospitalização, através da notificação dos casos suspeitos ou confirmados de negligências e 

violências e/ou a mobilização imediata das gestoras para implementação de políticas e 

protocolos para tal fim.  

De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é dever de todos zelar 

pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento 

desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor. Assim, no sentido de garantir a 

criança proteção necessária, o cuidado profissional deve transcender a assistência técnica e 

pautar-se na responsabilização da vida da criança/adolescente, o que abrange a investigação 

do caso e possibilidade a avaliação para que esta retorne ao seu lar em segurança. Para isso, é 

imprescindível que os profissionais estejam sensíveis e comprometidos a “não praticar atos 

que coloquem em risco a integridade física ou psíquica do ser humano” e atuar 

profissionalmente “ao serviço da humanidade, à saúde e ao bem-estar”, a exemplo do que 

preconiza os juramentos da enfermagem e medicina, respectivamente.  

Considerando o preconizado pelo ECA, é “dever da família, da comunidade, da 

sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos 

direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 

comunitária” às crianças e adolescentes26. Nesse contexto, é preciso comprometer ainda mais 

a sociedade em geral e o Estado, a fim de garantir um crescimento saudável e seguro e 
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consequentemente o pleno desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social da 

população infanto-juvenil.  

 

CONCLUSÃO 

 

O estudo revela que as queimaduras, as quedas, os acidentes de trânsito e a violência 

constituem os principais tipos de agravos que levam crianças e adolescentes a precisarem de 

um cuidado intensivo em unidade de terapia intensiva, evidenciando a prevalência de causas 

externas em uma amostra dessa população no estado da Bahia. Diante dessa caracterização, 

nota-se que, independentemente da classificação não necessariamente alinhada a outros 

estudos nacionais e internacionais, causas externas persistem acometendo crianças e 

adolescentes, sendo urgente a implementação de ações preventivas, que devem ser 

intensificadas em tempos de pandemia. 

Considerando a possível interface com situações de negligências/violências, urgem 

ações com foco no cuidado às crianças e adolescentes no âmbito das UTIP que investigue os 

casos de hospitalização por causas externas com foco no cuidado a este público e garantia de 

retorno a um lar que não as coloquem em risco para novos agravos. É preciso uma gestão que 

priorize a redução nos índices de morbimortalidade por causas evitáveis, seja através da 

institucionalização de protocolo para investigação de causas violentas para todos os casos de 

causas externas que gerem hospitalizações, seja por meio de medidas preventivas para 

prevenção e/ou reconhecimento precoce de situações de violência, o que pode ser favorecido 

a partir da Estratégia Saúde da Família (ESF), potencializada por meio da articulação com o 

Programa Saúde na Escola (PSE). 
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MANUSCRITO 2: “Fatores Associados à Hospitalização de Crianças e Adolescentes em 

uma Unidade de Terapia Intensiva” 

 

Manuscrito submetido no dia 02 de junho de 2020 à Revista Brasileira de Enfermagem 

(REBEn), encontra-se nas normas da referida revista em conformidade com as “Instruções aos 

autores”, disponível no link <http://reben.com.br/revista/instrucoes-aos-autores/>. Este 

periódico foi classificado com Qualis A2 pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior (CAPES) em julho de 2019. 

 

FATORES ASSOCIADOS À HOSPITALIZAÇÃO DE CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES EM UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA 

FACTORS ASSOCIATED WITH HOSPITALIZATION OF CHILDREN AND ADOLESCENTS 

IN AN INTENSIVE CARE UNIT 

 

RESUMO 

Objetivo: Descrever os fatores associados à hospitalização de crianças e adolescentes em 

Unidade de Terapia Intensiva (UTI). Método: Estudo quantitativo, do tipo corte transversal, 

realizado em um hospital público no Nordeste do Brasil, com análise dos prontuários da UTI 

Pediátrica nos anos de 2018 e 2019. Os dados foram processados pelo SPSS (25.0). Aplicou-

se o Teste Qui-quadrado e os valores foram significantes (p < 0,05). Resultados: Dos 326 

prontuários analisados, 68% foram hospitalizações por causa externas. Estas, na análise 

bivariada, foram associados à procedência de outros municípios (p<0,001), faixa etária de 1-4 

anos (p=0,020), sexo masculino (p=0,032), tempo de internação de até sete dias (p<0,001) e 

alta como desfecho (p=0,035). No modelo final da análise multivariada, foram significantes: 

procedência de outros municípios (p<0,001) e tempo de internação de até sete dias (p<0,001). 

Conclusão: O estudo mostra que meninos, com idade de um a quatro anos, residentes no 

interior estão mais propensos à hospitalização por causas externas, embora com desfecho 

positivo relativo à alta hospitalar e ao tempo de internamento inferior a sete dias.  

Palavras-chave: Causas Externas. Crianças. Adolescentes. Unidade de Terapia Intensiva 

Pediátrica. Hospitalização. 
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INTRODUÇÃO 

 

As causas externas em crianças e adolescentes vêm se mostrando uma preocupação 

mundial, sobretudo devido aos altos índices de morbimortalidade com impactos diretos sobre 

o setor saúde. Diante a necessidade de redução desses índices, faz-se necessário desenvolver 

ações no sentido de intervir nos fatores que levam a esta magnitude.  

No ano de 2017, a cada cinco segundos, uma criança ou adolescente morreu no 

mundo, sendo as causas evitáveis, dentre as quais acidentes de trânsito e afogamentos, as 

principais responsáveis por estes óbitos, conferindo um total 6,3 milhões de vítimas no final 

do ano(1). Dados de mortalidade de crianças e adolescentes do Brasil, México, China e Índia 

constataram que estes agravos vêm sendo uma das principais causas de óbitos nestes países, 

com destaque para os acidentes de trânsito, afogamentos, homicídios e suicídios(2).   

No que tange a morbidade, dentre os principais motivos de hospitalização de crianças 

e adolescentes em UTI encontram-se as causas externas. Estas trazem inúmeros prejuízos às 

vítimas e a seus familiares, tanto emocionais quanto físicos. Quando as vítimas evoluem com 

piora de seu quadro clínico, muitas vezes devido à intensidade e ao dimensionamento das 

lesões causadas por estas patologias, podem demandar por cuidados em unidades de terapia 

intensiva (UTI). Nesse sentido, estes agravos se sobressaem por ocasionarem um grande 

comprometimento no quadro clínico destes pacientes que, se não tratados com o suporte 

necessário, podem evoluir com sequelas permanentes e resultar em óbito, sinalizando para o 

grande potencial de letalidade, assim evidenciados por estudos nacionais e internacionais(3-9). 

Esses dados revelam fragilidades nas políticas públicas e de saúde no que se refere à 

proteção e garantia de crescimento saudável e seguro de crianças e adolescentes, direito este 

garantido por lei em território brasileiro, visto que a Estatuto da Criança e do Adolescente 

prevê a seguridade para o desenvolvimento das potencialidades humanas e qualidade de vida 

dessas faixas etárias(10). No sentido de assegurar o pleno desenvolvimento desses indivíduos, 

as políticas e os programas de saúde são implementados, porém com dificuldades na sua 

operacionalização e implementação. Por isso, faz-se necessário conhecer os fatores que 

contribuem para a persistência desse problema. 

 

OBJETIVO 

 

Descrever os fatores associados á hospitalização de crianças e adolescentes em 

Unidade de Terapia Intensiva.  
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MÉTODO 

Aspectos éticos 

O estudo foi conduzido de acordo com as recomendações da Resolução nº466/2012, 

do Conselho Nacional de Saúde. Aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 

Escola de Enfermagem da Universidade Federal da Bahia (CAAE: 15413519.9.0000.5531) e 

pelo CEP da Secretaria de Saúde do Estado da Bahia, por meio da Escola Estadual de Saúde 

Pública Professor Francisco Peixoto de Magalhães Neto (CAAE: 15413519.9.3002.0052) que 

dispensou a aplicação do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, considerando que a 

fonte de dados foram os prontuários e o anonimato foi assegurado.  

 

Desenho, período e local de estudo 

Trata-se de uma pesquisa quantitativa, do tipo corte transversal. Foi realizado em uma 

Unidade de Terapia Intensiva Pediátrica (UTIP) de um hospital público de referência em 

trauma na cidade de Salvador. A coleta de dados foi realizada durante os meses de novembro 

de 2019 a fevereiro 2020. 

Para este estudo foram considerados que as causas externas, constituídas por acidentes 

e violências, são os traumas, apresentados em sua maioria por queimaduras, quedas, acidentes 

de trânsito, broncoaspiração, perfuração por arma branca ou de fogo, afogamento, mergulho 

em águas rasas, intoxicação exógena, agressão física e violência sexual. 

 

População, critérios de inclusão e exclusão 

Compuseram a população, crianças e adolescentes hospitalizadas no período de 

janeiro de 2018 a novembro de 2019, sendo este o critério de inclusão. Foram excluídos os 

prontuários de pacientes reinternados.  

 

Protocolo do estudo 

A coleta de dados efetuou-se por meio da consulta dos prontuários, norteada por um 

formulário de elaboração própria. As variáveis analisadas foram: sociodemográficas (idade, 

sexo, procedência) e clínicas (motivo da internação, dados vitais, dias de internamento e o 

desfecho). Realizada por uma equipe previamente treinada, os dados foram coletados, 

posteriormente revisados pelo pesquisador principal, sendo as inconsistências verificadas e 

corrigidas por pares. 



53 
 

Para avaliação do estado clínico da população desta pesquisa, foi utilizado como 

padrão para os dados vitais, assim como suas alterações, o protocolo adotado pelo Comitê do 

PHTLS (Prehospital Trauma Life Support) da National Association of Emergency Medical 

Technicians (NAEMT)(11).  

 

Análise dos resultados e estatísticas 

Os dados coletados foram processados pelo Programa Estatístico Statistic Program for 

Social Sciences (SPSS) versão 25.0. No teste de normalidade foi utilizado Kolmogorov-

Smirnov. Foram calculadas as frequências e percentuais para as variáveis categóricas. 

Realizou-se a análise bivariada por meio do Teste Qui-quadrado (χ 2) de Pearson e/ou Exato 

de Fisher, para avaliar possíveis associações entre internação por causas externas.  

Todas as variáveis trabalhadas na análise bivariada foram incluídas no modelo 

multivariado. As associações multivariadas foram testadas usando modelos de regressão 

logística, com critérios de Stepwise de seleção de variáveis, conforme o nível de significância 

estatística de p≤ 0,05.  

 

RESULTADOS 

 

Entre os anos de 2018 e 2019 foram avaliadas 326 internações de crianças e 

adolescentes que necessitaram de cuidados em unidade de terapia intensiva. A maioria destas 

hospitalizações foram por causas externas (68%), com destaque para as queimaduras (18%), 

quedas (17%) e aos acidentes de trânsito (15%). Dentre as causas não externas prevaleceram 

ás doenças do aparelho respiratório (20%). 

A faixa etária, o sexo e o desfecho apresentaram relevância estatística e são considerados 

como fatores associados de cuidados críticos, como apresentado na tabela 1. 

 

Tabela 1 – Distribuição de pacientes admitidos em uma UTI P, de um Hospital Público de 

referência do trauma, quanto á faixa etária, sexo e desfecho, nos anos de 2018 e 2019, em 

Salvador, Bahia, Brasil, 2020.    

Variáveis  Total n=326 (%) 

Causas Externas  

Sim  

n=222 (%) 

Não 

N=104 (%) 

Valor 

de p* 

. Idade, anos       
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 < 1 40 (12,3) 18 (8,1) 22 (21,2)  

1 – 4 141 (43,3) 100 (45,0) 41 (39,4)  

5 – 9 65 (19,9) 45 (20,3) 20 (19,2) 0,020 

10 – 14 70 (21,5) 52 (23,4) 18 (17,3)  

≥ 15 10 (3,1) 7 (3,2) 3 (2,9)  

 Sexo Masculino 197 (60,4) 143 (64,4) 54 (51,9) 0,032 

 Desfecho        

A Alta 294 (90,2) 202 (91,0) 92 (88,5)  

 Transferência   Externa 18 (5,5) 8 (3,6) 10 (9,6) 0,035 

 Óbito 14 (4,3) 12 (5,4) 2 (1,9)  

*Teste de qui-quadrado de Pearson ou exato de Fisher. 

 

Os dados da tabela 2 revelaram que as características clínicas destas crianças e 

adolescentes apresentaram alterações em seus sinais vitais no momento da admissão. Apesar 

destes dados não possuírem associação, trazem indicações sobre os parâmetros clínicos desta 

população. 

 

Tabela 2 – Características clínicas identificadas nos pacientes admitidos em uma UTI P, de 

um Hospital Público de referência do trauma, nos anos de 2018 e 2019, em Salvador, Bahia, 

Brasil, 2020.     

Variáveis  Total n(%) 

Causas Externas- n(%)  

Sim  

n=(%) 

Não 

n= (%) 

Valor de p* 

 Dispositivos Respiratórios      

 Sem dispositivos 
227 (69,6) 

                   

153 
(68,9) 74 (71,2) 

 

 Não invasivos 
15 (4,6) 

13 

 
(5,9) 2 (1,9) 

 

 Invasivos- TOT 78 (24) 53 (23,9) 25 (24,0) 0,285 

 Invasivos TQT 6 (1,8)   3 (1,4) 3 (2,9)  

 Frequência Respiratória      

 Eupnêico 191 (58,6) 136 (61,3) 55 (52,9)  

 Bradipnêico 26 (8,0) 17 (7,7) 9 (8,7) 0,282 
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 Taquipnêico 102 (31,3) 63 (28,4) 39 (37,5)  

 Sem registro 7 (2,1) 6 (2,7) 1 (1,0)  

 Saturação de Oxigênio      

 Não Hipóxia 306 (93,9) 209 (94,1) 97 (93,3)  

 Hipóxia 4 (1,2) 2 (0,9) 2 (1,9) 0,736 

 Sem registro 16 (4,9) 11 (5,0) 5 (4,8)  

 Frequência Cardíaca      

 Normocárdico 115 (35,3) 80 (36,0) 35 (33,7)  

 Bradicardia 30 (9,2) 21 (9,5) 9 (8,7)  

 Bradicardia Grave 2 (0,6) 2 (0,9) 0 (0,0) 0,896 

 Taquicardia 34 (10,4) 22  (9,9) 12 (11,5)  

 Taquicardia Grave 143 (43,9) 96 (43,2) 47 (45,2)  

 Sem registro 2 (0,6) 1 (0,5) 1 (1,0)  

 Pressão Arterial Média  

(PAM) 
    

 

 Normotenso 92 (28,2) 64 (28,8) 28 (26,9)  

 Hipotenso 69 (21,2) 43 (19,4) 26 (25,0) 0,254 

 Hipertenso 103 (31,6) 67 (30,2) 36 (34,6)  

 Sem registro 62 (19,0) 48 (21,6) 14 (13,5)  

 Avaliação Neurológica 

(Escala de Glasgow) 
  

 

 Leve (13 – 15) 198 (60,7) 137 (61,7) 61 (58,7)  

 Moderado (9 – 12) 16 (4,9) 11 (5,0) 5 (4,8)  

 Grave (3 – 8) 21 (6,4) 16 (7,2) 5 (4,8) 0,817 

 Sedado 64 (19,6) 41 (18,5) 23 (22,1)  

 Sem registro 27 (8,3) 17 (7,7) 10 (9,6)  

 Temperatura        

 Normotérmico 154 (47,2) 105 (47,3) 49 (47,1)  

 Hipotérmico 138 (42,3) 94 (42,3) 44 (42,3) 1,000 

 Hipertérmico (febre) 28 (8,6) 19 (8,6) 9 (8,7)  

 Sem registro 6 (1,8) 4 (1,8) 2 (1,9)  

*Teste de qui-quadrado de Pearson ou exato de Fisher. 
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A tabela 3 traz a associação dos internamentos na UTI pediátrica com os pacientes 

admitidos de cidades do interior (p<001) e com até sete dias de internação (p<001).  

 

Tabela 3 – Distribuição de pacientes admitidos em uma UTIP, de um Hospital Público 

de referência do trauma, quanto á procedência e aos dias de internação, nos anos de 

2018 e 2019, em Salvador, Bahia, Brasil, 2020.     

Variáveis  Total (%) 

Causas Externas  

Sim  

n (%) 

Não 

n (%) 

Valor 

de p* 

 Procedência na UTIP       

 Capital 149 (45,7) 83 (37,4) 66 (63,5)  

 Outros municípios da 

BA** 
174 (53,4) 136  (61,3) 38 (36,5) 

<0,001 

 Outros estados 3 (0,9) 3 (1,4) -   

 Internação na UTIP, dias      

 0 – 7 245 (75,2) 164 (73,9) 81 (77,9)  

 8 – 14 48 (14,7) 35 (15,8) 13 (12,5)  

 15 – 21 19 (5,8) 16 (7,2) 3 (2,9) <0,001 

 22 – 28 7 (2,1) 4 (1,8) 3 (2,9)  

 ≥ 29 7 (2,1) 3 (1,4) 4 (3,8)  

*Teste de qui-quadrado de Pearson ou exato de Fisher. **BA – Bahia 

 

Na análise multivariada, foram incluídas as variáveis que foram associadas com 

internamentos no modelo bivariado e verificou-se, em seu modelo final, que a procedência de 

cidades do interior e até sete dias de internação foram preditores independentes para o 

internamento na UTI pediátrica (Tabela 4). 

 

Tabela 4 – Análise multivariada dos fatores associados aos internamentos por causas 

externas, de um Hospital Público de referência do trauma, nos anos de 2018 e 2019, em 

Salvador, Bahia, Brasil, 2020.     

 Modelo inicial Modelo final 

Variáveis Valor de p Valor de p 

Idade, anos 0,080  
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DISCUSSÃO 

 

O estudo identifica fatores associados à hospitalização por causas externas na UTIP, 

dentre os quais, o sexo masculino, visto que os meninos apresentaram maior prevalência para 

sofrerem estes tipos de agravos. Outra pesquisa nacional na região Amazônica, em uma UTIP 

de referência em trauma, que evidenciou quedas, acidentes de trânsito e queimaduras como as 

mais frequentes causas externas em crianças e adolescentes de até 16 anos de idade, confirma 

serem os meninos as principais vítimas. Um estudo semelhante realizado na Austrália também 

revelou um maior número de meninos hospitalizados por queimaduras e afogamentos nesta 

mesma faixa etária(12).  

Esse achado guarda relação com a construção social de gênero, sendo naturalizada a 

ideia do sexo masculino como forte e corajoso, atributos que vulnerabilizam os homens, em 

qualquer faixa etária, para as causas externas.  

Devido a esta crença social, culturalmente, a educação dos meninos é mais permissiva, 

ficando mais exposto a brincadeiras de maior risco, o que os tornam mais sucessíveis aos 

acidentes quando comparado às meninas. Soma-se todo o constructo que permeia a infância 

dos meninos marcada pela supervalorização de comportamentos de risco, como exemplo em 

brincadeiras envolvendo altura, velocidade e uso de objetos que simulam armas(13-14). 

Pesquisas realizadas no cenário nacional e internacional também revelaram que crianças e 

adolescentes do sexo masculino apresentaram maior prevalência de agravos por causas 

externas e corroboram que tais resultados se ancoram em questões culturais e sociais. Apesar 

de serem vivenciadas, em tempos atuais, discretas mudanças nas concepções de gênero, ainda 

prevalece a tradição social de que meninos precisam ser fortes, resistentes e a supervisão dos 

adultos tende a ser mais dispersa (15-17).  

Diante a relevância de ações preventivas com foco em grupos mais susceptíveis, para 

além de um olhar mais atento aos meninos, o estudo desponta para a maior prevalência de 

causas externas em tenra idade, de um a quadro anos. Na Austrália, em uma UTIP do trauma, 

Sexo masculine 0,275  

Desfecho 0,115  

Procedência na 

UTIP 

<0,001 <0,001 

Internação, dias <0,001 <0,001 
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corrobora que crianças nesta faixa etária encontram-se mais susceptíveis a serem acometidas 

por estes agravos, sobretudo por queimaduras e ao afogamento(18).  

Este grave quadro epidemiológico desponta para a necessidade de pensar estratégias 

preventivas para minimizar os agravos nesta faixa etária, pois se mostraram mais susceptíveis 

a sofrerem lesões por causas externas e necessitarem de cuidados intensivos. Isso pode 

ocorrer porque as crianças, nessa faixa etária, encontram-se em fase de aprendizagem do 

caminhar, de subir e descer degraus, do equilíbrio, sendo estas habilidades fundamentais para 

o seu desenvolvimento(20). Outra justificativa para a prevalência de causas externas nessa fase 

remete a repetição de movimentos dos adultos, mesmo sem a desenvoltura motora, conforme 

evidencia pesquisa realizada na região Sul do Brasil a qual mostrou que os acidentes 

domiciliares acometeram 79% das crianças nessa faixa de desenvolvimento(21). Importante 

pontuar que a curiosidade, a exploração de ambientes e a ausência da noção de perigo também 

são significantes para a ocorrência dos acidentes(21). Ao passo que possibilita a compreensão 

dos acidentes, estas razões alertam para as grandes modificações e conquistas motoras, 

emocionais e sociais peculiares nesta fase da vida.  

A pesquisa evidenciou ainda, por meio da análise multivariada, a associação entre a 

procedência dos pacientes de cidades do interior. No que tange a necessidade de atendimento 

especializado em capitais, esta realidade também é identificada em outros estados brasileiros, 

a exemplo de Pernambuco e Porto Alegre, onde a maioria dos pacientes não residia na 

capital(8-22). Este contexto pode estar refletindo a (des)estrutura de organização dos serviços de 

saúde, sobretudo quando se trata de pacientes com demandas clínicas complexas para serviços 

de saúde de grande porte e especializado, com unidades de terapia intensiva. Na conjuntura do 

lócus em estudo, é preciso pontuar que se trata de um hospital de referência no estado para 

417 cidades da Bahia, cuja extensão territorial equivale a 567.295 km2, o que equivale à 

extensão territorial da França.  

Assim, tal achado nos possibilita refletir acerca da dificuldade enfrentada por 

familiares que, por carência estrutural dos serviços de saúde de suas cidades, necessitam 

aguardar regulação e/ou horas de viagem em busca de atendimento, sobretudo quando 

pontuamos o distanciamento entre as cidades do estado da Bahia. Vale ressaltar que esta 

migração por serviços de referência, não se restringe apenas ao Brasil, sendo que a 

centralização de unidades de referência em grandes centros urbanos também ocorre de forma 

rotineira em outros países, assim como evidenciam pesquisas realizadas nas UTIPs nos EUA 

(Flórida) e na Austrália (Queensland)(23,7) 
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Considerando que a regionalização, hierarquização e descentralização dos serviços 

constituem princípios organizacionais do Sistema Único de Saúde (SUS) e, portanto, 

essenciais para o fortalecimento da resolutividade da atenção à saúde, importante pontuar a 

relevância de se discutir acadêmica, assistencial, social e politicamente às implicações do 

distanciamento geográfico para à saúde de crianças e adolescentes acometidos por causas 

externas.  

Em que pese os achados apontaram maior prevalência de internamentos entre crianças 

e adolescentes do interior, o que discutimos tratar-se de questão organizacional dos serviços, 

entendemos que residir em cidades pequenas não necessariamente significar maior exposição 

a causas externas. Isso porque, para além da maior tranquilidade e alcance da agitação e 

violência dos grandes centros urbanos, é marcada pela maior aproximação das famílias e 

ainda prevalecem os cuidados tradicionais com as crianças/adolescentes, onde avós, tias, 

madrinhas cuidam e educam de modo intergeracional, o que poderia constituir-se fator 

protetivo, se houvesse serviço para atendimento de alta complexidade nestas cidades. 

Apesar dessas crianças e adolescentes vítimas de causas externas terem necessitado de 

cuidados intensivos, estas apresentaram um bom prognóstico e, em sua maioria, receberam 

alta da UTIP em até sete dias. Diante destes achados, podemos inferir que crianças 

apresentaram rápida recuperação devido às próprias características físicas que favorecem ao 

bom prognóstico. Deve-se considerar ainda que estar em uma unidade de referência em 

trauma, assistidas por equipes especializadas, também contribui no processo de 

recuperação. Resultados mais favoráveis foram encontrados em estudos desenvolvimento na 

França e na Austrália, em cenário semelhante, que apontaram tempo médio de permanência 

nas UTIP de dois dias(23,7).  

Embora os resultados indicarem o desfecho de alta como um fator protetivo para a 

saúde da criança, destaca-se a necessidade de focar nas ações preventivas que requer a 

articulação de interação deste público, como os cenários escolares e domésticos. Nesse 

ínterim, merece destaque o Programa Saúde na Escola (PSE) que, a partir da interação serviço 

de saúde e escola, têm potencial de promover o cuidado a este público, sobretudo por conta da 

proximidade e tempo de vínculo que favorecem o desenvolvimento de ações preventivas e, 

portanto de proteção às crianças/adolescentes. Inserida na Atenção Primária à Saúde (APS), o 

PSE tem maior possibilidade de promover ações voltadas a grupos mais susceptíveis, bem 

como de investigar às reais causas destes eventos, inclusive sua interface com a violência 

doméstica, seja por meio de agressões físicas, seja por negligência ou abandono. Nesse 

cenário destaca-se o aumento do número de acidentes no lar, sobretudo em tempos de 
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pandemia relacionados aos impactos do distanciamento social vivenciado pela Doença do 

Coronavírus (COVID-19), conjuntura que expõe crianças e adolescentes a agravos por causas 

evitáveis, muitas vezes, violentas(24). Assim, repensar estratégias inovadoras de promoção e 

prevenção à saúde que envolva parcerias de diversos setores e espaços da sociedade podem 

representar ações efetivas para minimizar estes indicadores de morbimortalidade. Nesta 

perspectiva, é essencial que os serviços no âmbito da APS, assim como as instituições de 

ensino, se organizem para o acompanhamento das condições de saúde de suas 

crianças/adolescentes, onde se inserem as relações familiares, a fim de prevenir ou intervir em 

situações em que estas se encontrem susceptíveis a sofrerem ou morrerem por causas 

externas.  

 

Limitações do estudo  

Como limitação do estudo, têm-se o cenário da coleta de dados, por ser um uma 

unidade de referência em trauma e um estudo unicêntrico. Sugerem-se estudos multicêntricos 

randomizados, que possam avaliar causas e efeitos desses internamentos com tamanho 

amostral maior. 

 

Contribuições para a área da enfermagem, saúde ou política pública 

Os fatores associados à hospitalização de crianças e adolescentes em uma UTI de 

referência em trauma pode subsidiar planejamento de ações específicas para orientar 

familiares de meninos, de um a quatro anos de idade, que estão mais expostos às causas 

externas. O planejamento pode ser realizado na rede de atenção básica desde o planejamento 

familiar, com a orientação dos pais, até o acompanhamento do crescimento e 

desenvolvimento, permitindo assim, identificar os riscos que expõem estes meninos. 

Os resultados deste estudo revelam a necessidade de repensar sobre as políticas 

públicas destinadas a prevenção de agravos por causas externas. É necessário estabelecer 

estratégias específicas para esta faixa etária vulnerável, através de ações de promoção e 

prevenção voltadas, sobretudo, para os acidentes domésticos e o fortalecimento da 

parentalidade.  

 

CONCLUSÃO 

 

O estudo mostra que meninos, com idade de um a quatro anos, residentes no interior 

estão mais propensos à hospitalização por causas externas, embora com desfecho positivo 
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relativo à alta hospitalar e ao tempo de internamento inferior a sete dias. Considerando que 

estes fatores permeiam os aspectos sociodemográficos, urge a superação dos desafios sociais 

que impactam nos direitos das crianças/adolescentes de se desenvolverem na sua 

potencialidade cognitiva, física e socioemocional. 

Embora limite-se por constituir-se enquanto estudo unicêntrico e não estabelecer uma 

relação de causa-efeito entre as variáveis estudadas, os achados possibilitam nortear o grupo 

para o qual às ações preventivas deverão ser priorizadas. Acredita-se que ao assegurar ao 

publico infanto-juvenil uma infância menos exposta a esses agravos impactará na redução 

acentuada dos índices de morbimortalidade por causas externas.   
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4 CONCLUSÃO 

 

Em suma, observa-se que ao traçar um perfil acerca das crianças e dos adolescentes 

que são internadas em Unidade de Terapia Intensiva, obtêm-se dados capazes de mensurar 

quem são estas vítimas, quais as causas e os fatores associados que as levaram a 

hospitalização. Assim, através dos resultados obtidos pelo estudo, pretende-se determinar o 

caminho para a prevenção dos danos provenientes destes agravos, viabilizando o 

direcionamento de ações e investimentos para diminuir o número destas vítimas. Além de 

compreender o impacto gerado por consequência destas hospitalizações ao núcleo familiar, ao 

Estado e a sociedade em geral.    

O estudo evidenciou que são os meninos, com idade de um a quatro anos, residentes 

no interior que estão mais propensos à hospitalização por causas externas. Traz ainda que as 

queimaduras, as quedas, os acidentes de trânsito e a violência constituem os principais tipos 

de agravos que levam crianças e adolescentes a precisarem de um cuidado intensivo em 

unidade de terapia intensiva, evidenciando a prevalência dessas causas externas nessa amostra 

no estado da Bahia.  

Diante dessa caracterização, e considerando a possível interface com situações de 

negligências/violências, urge uma gestão de cuidado às crianças no âmbito das UTIP que 

investigue os casos de hospitalização por causas externas com foco no cuidado a este público 

e garantia de retorno a um lar que não as coloquem em risco para novos agravos. Para isso, é 

imprescindível que os profissionais estejam sensíveis e comprometidos a “não praticar atos 

que coloquem em risco a integridade física ou psíquica do ser humano” e atuar 

profissionalmente “ao serviço da humanidade, à saúde e ao bem-estar”, a exemplo do que 

preconiza os juramentos da enfermagem e medicina, respectivamente. Os processos 

educacionais, seja na graduação, pós-graduação ou em educação em serviço, são essenciais 

para a formação dessa consciência e atitude de prevenção de agravos às crianças, que não se 

limita ao cuidado técnico-assistencial onde são avaliados prioritariamente os aspectos físicos e 

biológicos, mas deve transcender para o interesse de investigar a situação que levou à 

hospitalização, através da notificação dos casos suspeitos ou confirmados de negligências e 

violências e/ou a mobilização imediata das gestoras para implementação de políticas e 

protocolos para tal fim. 

No que tange a prevenção desses agravos, é importante ressaltar que elas devem 

ocorrer nos diversos âmbitos do cuidado, sendo a Estratégia de Saúde da Família (ESF) um 

dos principais meios para a condução dessas ações preventivas, inclusive a partir de consultas 
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das diversas especialidades do cuidado da população infantojuvenil. Esse espaço tem recebido 

destaque para a atuação das enfermeiras, não apenas pelo caráter educativo da formação, mas 

também por ocuparem cargos de gestão nos diversos espaços da APS. Nesse cenário, as 

profissionais podem investigar as relações familiares para avaliação do grau de segurança e 

proteção das crianças e consequentemente mensuração do risco de acidentes por causas 

externas ou mesmo de negligências e/ou violências, sobretudo em tempos de distanciamento 

social quando suas redes de apoio social encontram-se limitadas, devido afastamento de 

pessoas confiáveis, como professoras, coleguinhas e familiares. 

Notificar ou não notificar consiste, entretanto, em uma pequena parcela diante a 

problemática em torno da não percepção das implicações da negligência profissional ao não 

investigar situações de violência e corresponsabilizar por futuros danos, ou ate mesmo a 

morte, de indivíduos que não tem como se defender e que chegam às unidades de saúde, 

espaço de poder para intervenção. De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA) é dever de todos zelar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de 

qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor. Assim, no 

sentido de garantir a criança proteção necessária, o cuidado profissional deve transcender a 

assistência técnica e pautar-se na responsabilização da vida da criança/adolescente, o que 

abrange a investigação do caso e possibilidade a avaliação para que esta retorne ao seu lar em 

segurança. 

Considerando o preconizado pelo ECA, é “dever da família, da comunidade, da 

sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos 

direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 

comunitária” às crianças e adolescentes (BRASIL, 1990). Nesse contexto, é preciso 

comprometer ainda mais a sociedade em geral e o Estado, a fim de garantir um crescimento 

saudável e seguro e consequentemente o pleno desenvolvimento físico, mental, moral, 

espiritual e social da população infanto-juvenil. 

A mudança de conduta no cuidado ao público infanto-juvenil requer uma pactuação 

entre os espaços de atendimento e de formação profissional, a fim de contribuir para atuação 

em serviço de forma comprometida com a vida humana, principalmente quando se trata de 

seres com escassos recursos de defesa. Nesse sentido, experiência exitosa utilizada na 

investigação da violência mostrou ser possível identificar novos casos desse agravo devido ao 

fluxo orientado pelos gestores que consiste em identificar os casos; notificar; acolher; 

encaminhar a outros setores; orientações às famílias em situação de violência; 
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atendimento/tratamento para as vítimas (LOURENÇO; JUNIOR, 2020). É preciso uma gestão 

que priorize a redução nos índices de morbimortalidade por causas evitáveis, seja através da 

institucionalização de protocolo para investigação de causas violentas para todos os casos de 

causas externas que gerem hospitalizações, seja por meio de medidas preventivas para 

prevenção e/ou reconhecimento precoce de situações de violência. 

Ainda no contexto preventivo, os profissionais da saúde e educação são de extrema 

importância no que tange ao processo de orientação de mães, pais e responsáveis, atuando de 

maneira incisiva quanto à necessidade do cuidado e vigilância para com as crianças sob sua 

proteção e para alertá-los sobre a sua responsabilidade na esfera civil e criminal na ocorrência 

desses eventos. Tais ações podem ser articuladas a partir do Programa Saúde na Escola (PSE), 

iniciado desde 2007 pelo Governo Federal, que atua de maneira intersetorial contemplando as 

áreas das redes públicas de saúde e educação, com intuito de proporcionar e estimular o 

desenvolvimento de crianças, adolescentes, jovens e adultos no âmbito da cidadania e 

qualificação das políticas públicas brasileiras. Diante a importância do olhar critico também 

parte das(os) educadoras(es) para identificar precocemente os casos de vulnerabilidade desse 

público infanto-juvenil, já que interagem significativamente com este, o PSE possibilitará a 

implementação de medidas socioeducativas, a exemplo, da prevenção de violências e 

acidentes.  
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APÊNDICE – Instrumento de Pesquisa 

 

FORMULÁRIO 

DADOS SOCIODEMOGRÁFICOS DO(A) PARTICIPANTE 

Nome:                                                                              Prontuário: 

Idade: Data de Nascimento: _______ / _______ / _______________ 

Sexo: (  ) Feminino (  ) Masculino (  ) NP -  não preenchido 

Profissão: __________________________ (   ) NP – Não Preenchido  

Responsável pela internação: (  ) Pai (  ) Mãe (  ) Avó (   ) Avô  (  ) Tia (  ) Tio  (  ) NP                       

(  ) Outro: _________________________________________________ 

Data da admissão hospitalar:  ___ / ___ / ____ Hora da admissão hospitalar:______ 

Data da alta hospitalar:  ____ / ____ / ______ Hora da alta hospitalar: ___________ 

Religião:                                                               (  ) NP 

Cidade de Origem:                                                    

Se Salvador, Bairro: 

Acompanhante no momento da admissão: 

Procedência:  (   ) Emergência Ped     (   ) Enfermaria Ped     (   ) Triagem    (   ) Sutura   

(   ) Transferência, Local: _____________________  (   ) Outro: ___________________                                                                  

Local do evento: (   ) escola (   ) via pública  (   ) residência  (   ) casa de parentes               

(   ) Outro: ___________________________ 

DADOS CLÍNICOS DO(A) PARTICIPANTE – UTI 

Data da admissão na UTI:  ___ / ___ / ____ Hora da admissão na UTI:___________ 

Data da alta na UTI:  ____ / ____ / ______ Hora da alta na UTI: ___________ 

Motivo da internação: 

Diagnóstico: 

Comorbidades:                                                                                                         (  ) NP 

Alergias:                                                                                                                    (  ) NP 

Presença de lesão aparente: (  ) Não (  ) Sim   (  ) NP  

Se sim, Tipo: ________________________ Locais: ____________________________    

Presença de lesão por pressão:    

Admissão: (  ) NP (  ) Não (  ) Sim – Locais: __________________________________ 

Alta/Transf.: : (  ) NP (  ) Não (  ) Sim – Locais: _______________________________  

Dados vitais:  

ADM:   T: ________ ºC       FR: ______ ipm   FC: _______ bpm   HGT: ______ mg/dL   
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PA: ________ x ________  mmHg   PAM: _________    StO2: ________ %       (  ) NP    

Alta/Transf.: T: ________ ºC         FR: ________ ipm       FC: ________ bpm     (  ) NP 

PA: ________ x ________  mmHg       StO2: ________ %        HGT: ________ mg/dL   

Peso:  Altura:                                        (  ) NP 

Escala de Glasgow: ADM: __________    Alta/Transf.: _________              (  ) NP 

                                                                                                                                       

Escala de Agitação e Sedação de Richmond (RASS): Adm: _____ Alta/Transf.: ____                                                                                                                         

Escala de Dor de FLACC (Face, Legs, Activity, Cry, Consolability):                 

ADM: __________    (   ) NP                                 Alta/Transf.: _________  (   ) NP                                                                                                                        

Escala de Braden Q: ADM: __________    (   ) NP Alta/Transf.: _______ (   ) NP 

Retorno à UTI após a alta: (  ) Sim  (  ) Não 

Desfecho da internação (saída da UTI): 

(   ) Transferência Interna para ____________________________________________    

(   ) Transferência Externa para ____________________________________________      

(   ) Alta para a enfermaria pediátrica   

(   ) Alta para o CTQ-B 

(   ) Alta para o CTQ-A                                                                                                                                                                                                                                                                                     

(   ) Alta para a emergência                                                                                                      

(   ) Alta Hospitalar                                                                                                                 

(   ) Óbito – CAUSA: _____________________________________________________ 

Dispositivos com datas de Início (I) e Fim (F): 

SNG – I - __________ F __________                   SOG – I - __________ F __________ 

SNE – I - __________ F __________                    SOE – I - __________ F __________ 

SVF – I - __________ F __________                    PAM – I - __________ F __________ 

Dispositivo Urinário – I - ______ F ______          TOT  – I - __________ F __________ 

AVP _________ – I - ________ F ________         TQT  – I - __________ F _________ 

AVP _____________ – I - __________ F __________  

CVC _____________ – I - __________ F __________   

CVC _____________ – I - __________ F __________          

__________________ – I - __________ F __________ 

__________________ – I - __________ F __________ 

 

Indícios de violência doméstica? (  ) Sim  (  ) Não                                                          

Se sim: (  ) Registro no prontuário   (  ) Notificação compulsória 

Doação de Órgãos: (  ) Sim  (  ) Não    Quais? ________________________________                                                       

 
Data: _____  /  _____ / 20_____ . 
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ANEXO A – Parecer consubstanciado (Escola de Enfermagem da UFBA) 
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ANEXO B – Parecer consubstanciado (SESAB) 
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